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Esta publicação temática, intitulada Situação da Educação Básica no Brasil,
apresenta um conjunto de textos de especialistas em educação, que compõe um quadro
analítico da atual conjuntura e das tendências de evolução da educação básica no Brasil.

Os textos, apoiados na leitura de estatísticas e indicadores educacionais produzidos
pelo Inep, apresentam um cenário provável da evolução da demanda escolar nos diferentes
níveis de ensino, a partir da análise de alterações decorrentes das transformações recentes
na dinâmica demográfica do país.

A publicação faz um estudo dos indicadores educacionais gerados a partir de
dados dos Censos Demográficos e das Pesquisas Nacionais por Amostragem de Domicílios
(PNADs), do IBGE, com destaque para o Capítulo 3, que trata do perfil de escolarização
da população brasileira. Analisa, também, um conjunto atualizado de dados e informações
sobre finanças da educação, especialmente gerados para essa finalidade.

Este novo produto do Inep deverá assumir, a partir de agora, um caráter
permanente, voltando-se para a divulgação de séries históricas de estatísticas e indicadores
educacionais e para a publicação de sondagens sistemáticas sobre a realidade do ensino.

O principal objetivo desta publicação é fornecer elementos para embasar a
proposição de novos programas, projetos e ações do governo federal, dos estados e
dos municípios, destinados à expansão e melhoria do ensino brasileiro. Outro objetivo
não menos importante é subsidiar os especialistas em educação, ligados às universidades
ou aos centros de pesquisa, dando suporte à elaboração de estudos analíticos sobre a
educação brasileira, alimentando o processo de definição, implementação e
acompanhamento das políticas públicas nesse campo.

Pretendemos ainda, com esta iniciativa, democratizar os dados e informações
educacionais disponíveis, contribuindo para que a sociedade tenha acesso a elementos
que permitam avaliar a evolução do sistema educacional brasileiro e conhecer os
resultados da alocação de recursos públicos em educação.

Trata-se, portanto, de uma publicação que permitirá a realização de balanços
analíticos periódicos da situação da educação brasileira, apoiando, por isso mesmo, a
formulação de propostas de adequação da política educacional do país, bem como a
proposição de programas e projetos educacionais relevantes.

Cabe ressaltar que os textos analíticos incluídos nesta publicação têm como
pano de fundo a política educacional brasileira, cuja regulação básica se encontra definida
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e no Plano Nacional de Educação
(PNE). Consideram também os programas e projetos de melhoria da qualidade do ensino
que o MEC vem implementando, com ênfase nos processos de avaliação da qualidade
do ensino, nos programas de descentralização dos recursos da educação para estados
e municípios e para as escolas, e no processo de implantação do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef),

Apresentação
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principal mecanismo de mobilização e distribuição de recursos para o financiamento dos
gastos com a educação básica no país.

Destaca-se, no Capítulo 1, uma discussão do ordenamento legal recente, que
passou a regular a organização e a estrutura do sistema educacional brasileiro, abrangendo
as disposições da Constituição de 1988, a Emenda Constitucional nº 14/96, a LDB (Lei
nº 9.394/96), o Plano Nacional de Educação (PNE) e, finalmente, as disposições relativas
à instituição do Fundef (Lei nº 9.424/96).

No Capítulo 2, é apresentado um estudo analítico que atualiza os dados e
indicadores de gasto público com educação para o ano de 1996, abrangendo as três
esferas de governo. O estudo explicita os critérios adotados para apuração das despesas
públicas com educação; analisa o gasto público per capita com educação no Brasil;
compara o gasto público do Brasil, como proporção do PIB, com o de outros países e,
finalmente, decompõe o gasto com educação por função e por programas.

No Capítulo 3, discutem-se as alterações verificadas no perfil educacional da
população brasileira, por meio da análise da evolução dos indicadores que,
tradicionalmente, captam com mais sensibilidade o desempenho do país nesse campo:
a evolução da taxa de analfabetismo e a evolução do nível de escolarização da população
adulta. A discussão enfoca as diferenciações regionais, no que tange ao comportamento
desses indicadores, e analisa, ainda, as variações ocorridas, de acordo com as faixas
etárias da população e o gênero. Também são apresentadas algumas comparações
internacionais, confrontando o desempenho dos indicadores educacionais do Brasil ao
de alguns outros países da América Latina.

No Capítulo 4, analisa-se o estágio atual da educação infantil, levando em conta
a trajetória de atendimento oferecida à população de 0 a 6 anos de idade em creches,
pré-escolas e classes de alfabetização e, para enfocar a situação da educação especial
na pré-escola, apresenta-se um quadro da forma como o sistema educacional incorpora
o atendimento especializado. Em que pese o fato de ater-se, prioritariamente, ao
atendimento pré-escolar, dada a carência de informações sobre o atendimento da faixa
de 0 a 3 anos, o estudo procede a um balanço da �construção de um novo nível de
ensino�, enfocando os resultados da incorporação da educação infantil ao sistema
educacional brasileiro, como uma primeira etapa da educação básica, especialmente no
que diz respeito às creches.

No Capítulo 5, apresenta-se um panorama do ensino fundamental no país,
utilizando-se os principais dados e indicadores de desempenho desse sistema,
abrangendo a análise da cobertura e da produtividade, o exame das condições da infra-
estrutura física da rede de escolas e do volume e a qualificação dos recursos humanos
disponíveis. O estudo inclui, ainda, uma discussão de alguns resultados do Sistema
Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), que afere o desempenho dos alunos
e a qualidade e efetividade do ensino ministrado, e abrange, finalmente, a análise de
informações relativas à educação especial.

No Capítulo 6, está incluída uma análise do ensino médio, articulando a posição
desse nível de ensino com o movimento geral do ensino fundamental obrigatório. É a
partir desse eixo que são derivados os entendimentos sobre os acertos e desacertos
educacionais e pedagógicos que caracterizam o ensino médio brasileiro. O artigo discute
as finalidades e diretrizes pedagógicas do ensino médio, a organização das escolas, a
estrutura curricular, a produtividade desse nível de ensino, etc. Ademais, indica orientações
a serem consideradas nas políticas educacionais, seja para o ensino fundamental, seja
para o ensino médio, chamando a atenção para as grandes desigualdades regionais que
os indicadores revelam. Também são discutidas orientações a serem consideradas no
processo de reforma do ensino médio, a partir dos parâmetros definidos na LDB e de
normas já fixadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).

O Capítulo 7 da publicação apresenta uma análise do ensino profissionalizante no
país, confrontando, criticamente, dados e informações disponíveis sobre essa modalidade
de ensino com os encaminhamentos que estão sendo implementados no âmbito da reforma
do ensino técnico. O autor analisa os principais números do ensino profissional, discutindo
as matrículas e conclusões nas chamadas �habilitações profissionais�; discute o peso
quantitativo do ensino profissionalizante no Brasil, vis-à-vis ao de outros países, além de
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introduzir um conjunto de considerações de ordem qualitativa acerca da eficiência do
ensino profissional. Apresenta, ainda, dados desagregados sobre famílias de ocupações
abrangidas pelo ensino profissional, incluindo algumas notas sobre os cursos do Senai,
Senac, Senar, Sebrae e Senat. Contudo, sua principal contribuição é, sem dúvida, estabelecer
parâmetros que são importantes no enfrentamento da questão da reforma do ensino médio.

Finalmente, o Capítulo 8 contém uma discussão sobre as transformações na
dinâmica demográfica do país e de suas grandes regiões geográficas, derivando daí
uma análise das correspondentes alterações na estrutura etária da população e, sobretudo,
nos ritmos de crescimento de grupos de idade escolar, privilegiando-se o entendimento
dos impactos prováveis dessas alterações sobre a configuração da demanda nos diferentes
níveis de ensino, com o intuito de subsidiar o planejamento das políticas educacionais.
O texto apresenta ao leitor estimativas da evolução da população de 1998 até 2015,
enfocando coortes etárias que são alvo das políticas educacionais, demonstrando sua
trajetória até o momento e, principalmente, suas perspectivas de crescimento, em termos
de velocidades de crescimento e composição de contingentes, fornecendo, dessa
maneira, parâmetros para a definição de populações-alvo de políticas específicas de
oferta de creches, pré-escolas, ensino fundamental, médio e superior.

Desse modo, ao publicar a Situação da Educação Básica no Brasil, o Inep acredita
estar oferecendo uma importante contribuição para o aprofundamento do debate sobre
os rumos da educação brasileira. Esperamos estar contribuindo para criar um ambiente
propício à discussão e incorporação de novas iniciativas e propostas que podem, por
certo, influir na melhoria do sistema educacional, apoiando o esforço do governo para
elevar os padrões de qualidade do ensino, em sintonia com um ambiente educacional
mais participativo e transparente que a sociedade brasileira requer.

Maria Helena Guimarães de Castro
Presidente do INEP
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1
CAPÍTULO

Nos últimos anos, o Brasil tem vivenciado
mudanças significativas em diversas esfe-
ras da vida nacional. A organização e a
estrutura do sistema educacional, como
parte desse contexto mais amplo, tradu-
zem muitas das peculiaridades e caracte-
rísticas desse reordenamento, sendo tam-
bém palco de inúmeras transformações.
Este ensaio procura descrever algumas
das principais inovações introduzidas pela
nova legislação, apresentando alguns de-
safios  a serem enfrentados pelo sistema
educacional nos próximos anos.

Desde 1996, o País convive com
novos dispositivos legais, cuja origem re-
monta a alterações do capítulo da educa-
ção na Carta Magna, através da Emenda
Constitucional nº 14, de 12 de setembro
de 1996, à qual se seguiram a nova Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a regulamentação do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (Fundef), criado pela Emenda
Constitucional nº 14/1996 e regulamenta-
do através da Lei nº 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996. A reflexão em torno da
nova LDB, iniciada já em 1988, resultou
em amplo debate que se traduziu em di-
ferentes projetos que tramitaram no Con-
gresso. O texto finalmente aprovado, ob-
jeto deste ensaio, foi aquele de autoria do
senador Darcy Ribeiro, o qual incorpora
aspectos dos outros projetos e acrescen-
ta outros. Assim, a nova LDB nem é aquela
vislumbrada pelo primeiro projeto apro-
vado na Câmara dos Deputados, em ju-
nho de 1990, relatada pelo deputado Jor-
ge Hage

1
 nem, contudo, a prevista pela

Organização e estrutura
do sistema educacional brasileiro:
perspectivas da nova LDB*

Sofia Lerche Vieira
Professora da Universidade

Estadual do Ceará (UEC).

primeira versão do projeto do senador
Darcy Ribeiro.

2
 Em certa medida, man-

tém algo do espírito da Constituição de
1988, detalhando seus princípios e avan-
çando no sentido de encaminhar orienta-
ções gerais para o sistema educacional.
Reflete também a política educacional de-
senvolvida a partir de 1995, definindo um
novo papel para o governo federal e para
as demais instâncias do Poder Público.

Embora a legislação por si não
altere a fisionomia do real, indica um cami-
nho tido como desejável para o sistema
educacional num determinado momento
histórico; daí a oportunidade de se conhe-
cer suas principais orientações, porque
estas, por certo, hão de ser importantes
para a estrutura e a organização do siste-
ma educacional nos próximos anos.

EDUCAÇÃO: DIREITO,
FINS E PRINCÍPIOS

A Constituição estabelece que a
educação é um �direito de todos e dever
do Estado e da família�, sendo �promovi-
da e incentivada com a colaboração da
sociedade�. Aqui se introduz uma primei-
ra noção importante, a de que a educação
é tarefa a ser compartilhada entre o Esta-
do e a sociedade. Na esfera do Poder Pú-
blico, este dever é uma atribuição reparti-
da entre as diferentes instâncias governa-
mentais (a União, o Distrito Federal, os Es-
tados e os Municípios). A responsabilida-
de para com a educação no âmbito da fa-
mília também se concretiza através de de-
veres, cabendo aos pais ou responsáveis
matricular seus filhos �menores, a partir dos

* Texto elaborado para o Instituto
Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais (INEP). Por
tratar-se de estudo visando a
uma publicação institucional,
não necessariamente expressa
a opinião da autora sobre o as-
sunto, circunscrevendo-se ao
tema solicitado: a organização
e a estrutura do sistema educa-
cional brasileiro.

1 Conferir: Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional: tex-
to aprovado na Comissão de
Educação, Cultura e Desporto
da CD / com comentários de
Dermeval Saviani... [et al.]. São
Paulo : Cortez, ANDE, 1990.

2 Para maiores esclarecimentos
sobre os diferentes projetos de
LDB que tramitaram no Con-
gresso, ver:  Brito (1997), Saviani
(1997) e Didonet e Lobo (1997).
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sete anos de idade, no ensino fundamen-
tal� (LDB, Art. 6º).

A finalidade da educação é o �ple-
no desenvolvimento da pessoa, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho� (CF, Art. 205
e LDB, Art 2.º). A nova LDB define a edu-
cação em sentido amplo, ao estabelecer
que esta �abrange os processos formativos
que se desenvolvem na vida familiar, na
convivência humana, no trabalho, nas ins-
tituições de ensino e pesquisa, nos movi-
mentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais�. A
educação escolar é aquela disciplinada pela
LDB. Estabelece a legislação que deve
haver um vínculo entre a educação esco-
lar, o mundo do trabalho e a prática social
(LDB, Art. 1º), sendo esta uma importante
inovação da nova Lei.

Os princípios orientadores da
educação nacional estabelecidos na Cons-
tituição (CF, Art. 206, I a VII) são retoma-
dos e ampliados pela LDB (Art. 3º, I a XI).
É importante mencioná-los, uma vez que
definem as bases sob as quais se orientam
a organização e a estrutura do sistema edu-
cacional:

I � igualdade de condições
para o acesso e permanência na escola;

II � liberdade de aprender, en-
sinar, pesquisar e divulgar a cultura, a arte
e o saber;

III � pluralismo de idéias e con-
cepções pedagógicas;

IV � respeito à liberdade e apre-
ço à tolerância;

V � coexistência de instituições
públicas e privadas de ensino;

VI � gratuidade do ensino públi-
co em estabelecimentos oficiais;

VII � valorização do profissional
da educação escolar;

VIII � gestão democrática do en-
sino público, na forma desta lei e da legis-
lação dos sistemas de ensino;

IX � garantia de padrão de
qualidade;

X � valorização da experiência
extra-escolar;

XI � vinculação entre a educação
escolar, o trabalho e as práticas sociais.

Os princípios definidos pela Cons-
tituição e explicitados na nova LDB são tra-
duzidos no corpo da Lei nº 9.394/94, atra-
vés de seu conjunto de dispositivos. Já se
observou que há dois grandes eixos

orientadores do novo arcabouço legal da
educação brasileira: a flexibilidade e a ava-
liação (Cury, 1997, p. 98-111).

A flexibilidade está presente na
própria concepção da nova lei, através da
presença de dispositivos voltados para a
definição das grandes linhas da educação
brasileira, ao lado de outros que oferecem
ampla margem de atendimento às peculi-
aridades da Federação e à capacidade
inovadora dos sistemas. Assim, equa-
cionou-se uma proposta que abre a possi-
bilidade de a educação básica se organi-
zar não apenas por séries, mas também
por períodos semestrais, ciclos, alternância
regular de estudos, grupos não seriados
baseados na competência, na idade ou
noutros critérios (LDB, Art. 23). É também
o espírito de flexibilidade que permeia as
possibilidades de ingresso na educação
básica (exceto na primeira série do ensino
fundamental) mediante alternativas, antes
inexistentes, a exemplo da alternativa de
avaliação feita pela escola (LDB, Art. 24).

A avaliação é outro eixo impor-
tante da nova LDB. Reveste-se de signifi-
cado particular no que diz respeito às in-
cumbências da União que, como se verá
adiante, passa a assumir um caráter de
coordenação do conjunto do sistema edu-
cacional, com explícitas responsabilidades
de avaliação (LDB, Art. 9º, VI, VIII e IX).

ORGANIZAÇÃO
E ESTRUTURA
DO SISTEMA
EDUCACIONAL

O dever do Estado para com a
educação está regulamentado em lei (CF,
Art. 208 e LDB, Art. 4º), sendo obrigatório
e gratuito o ensino fundamental, assegu-
rando-se também a sua oferta gratuita para
aqueles que a ele não tiveram acesso na
idade própria. Isto quer dizer que o Poder
Público tem um compromisso explícito
com o ensino fundamental para toda a po-
pulação. Os deveres do Estado se esten-
dem aos demais níveis e modalidades de
ensino, razão pela qual as tarefas do Po-
der Público incluem a garantia de que o
ensino médio gratuito seja progressivamen-
te universalizado. São também deveres do
Estado: o atendimento às crianças de 0 a
6 anos e aos portadores de deficiência, as-
sim como o acesso aos níveis mais eleva-
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dos do ensino, da pesquisa e da criação
artística, segundo a capacidade de cada
um; a oferta de ensino noturno regular e,
de programas suplementares para o ensi-
no fundamental, visando ao atendimento
do educando.

Importante dispositivo da Cons-
tituição Federal no sentido da construção
da cidadania refere-se ao direito público
subjetivo ao ensino fundamental (CF, Art.
208, § 1º), sendo possível a �qualquer ci-
dadão, grupo de cidadãos, associação
comunitária, organização sindical, entida-
de de classe� ou o Ministério Público aci-
onar o Poder Público para assim o exigir
(LDB, Art. 5º).

A Constituição de 1988 introdu-
ziu uma nova nomenclatura para os níveis
e modalidades de educação e de ensino,
referendada pela nova LDB. Assim, há dois
grandes níveis de educação escolar: a
básica (educação infantil, ensino fundamen-
tal e ensino médio) e a superior. Os níveis
de educação escolar são perpassados por
modalidades de ensino: a educação de
jovens e adultos, a educação profissional
e a educação especial, como se pode ver
no Diagrama 1 (Anexo 1).

Níveis de educação
e de ensino

Na educação básica, são cons-
truídos os alicerces da cidadania. Fazem
parte de suas finalidades o desenvolvimen-
to do educando, visando assegurar a for-
mação comum necessária ao exercício da
cidadania e o desenvolvimento de meios
para progredir no trabalho e em estudos
posteriores.

A educação infantil representa a
�primeira etapa da educação básica�, ten-
do como finalidade �o desenvolvimento
integral da criança até os seis anos de ida-
de�. Como se pode ver no Diagrama 1,
sua oferta para as crianças de 0 a 3 anos
se dá em creches e para as crianças de 4
a 6 anos, em pré-escolas.

O ensino fundamental, obrigató-
rio e gratuito, de duração mínima de oito
anos, é ofertado para crianças a partir de 7
anos, sendo facultativo a partir dos 6 anos
de idade, possibilitando que as crianças ini-
ciem seus estudos mais cedo, conforme ten-
dência na maioria dos países. Tem por ob-
jetivo a formação básica do cidadão, me-
diante: I � o desenvolvimento da capacida-

de de aprender, tendo como meios básicos
o pleno domínio da leitura, da escrita e do
cálculo; II � a compreensão do ambiente
natural e social, do sistema político, da
tecnologia, das artes e dos valores em que
se fundamenta a sociedade; III � o desenvol-
vimento da capacidade de aprendizagem,
tendo em vista a aquisição de conhecimen-
tos e habilidades e a formação de atitudes e
valores; e, IV � o fortalecimento dos vínculos
de família, dos laços de solidariedade huma-
na e de tolerância recíproca em que se as-
senta a vida social (LDB, Art. 32).

O ensino médio, de duração míni-
ma de três anos, constitui a etapa final da
educação básica, tendo como finalidades:
I � a consolidação e o aprofundamento dos
conhecimentos adquiridos no ensino funda-
mental, possibilitando o prosseguimento de
estudos; II � a preparação básica para o tra-
balho e a cidadania do educando, para con-
tinuar aprendendo, de modo a ser capaz de
se adaptar com flexibilidade a novas condi-
ções de ocupação ou aperfeiçoamento pos-
teriores; III � o aprimoramento do educando
como pessoa humana, incluindo a formação
ética e o desenvolvimento da autonomia in-
telectual e do pensamento crítico; IV � a com-
preensão dos fundamentos científico-
tecnológicos dos processos produtivos, re-
lacionando a teoria com a prática, no ensino
de cada disciplina (LDB, Art. 35).

A educação superior, sendo o mais
complexo e diferenciado dos níveis de ensi-
no, orienta-se para um amplo conjunto de
finalidades: I � estimular a criação cultural e
o desenvolvimento do espírito científico e
do pensamento reflexivo; II � formar
diplomados nas diferentes áreas de conhe-
cimento (...); III � incentivar o trabalho de
pesquisa e investigação científica (...); IV �
promover a divulgação de conhecimentos
culturais, científicos e técnicos que consti-
tuem o patrimônio da humanidade e comu-
nicar o saber através do ensino, de publica-
ções e de outras formas de comunicação;
V � suscitar o desejo permanente de aper-
feiçoamento cultural e profissional (...); VI �
estimular o conhecimento dos problemas do
mundo presente, em particular os nacionais
e regionais, prestar serviços especializados
à comunidade e estabelecer com esta uma
relação de reciprocidade e, VII � promover
a extensão, aberta à participação da popu-
lação, visando à difusão das conquistas e
benefícios resultantes da criação cultural e
da pesquisa científica e tecnológica gera-
das na instituição (LDB, Art. 43).
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Modalidades
de educação

A LDB dispensa atenção particu-
lar a três modalidades de educação: a edu-
cação de jovens e adultos (Cap. 2, Seção
V, Art. 37 e 38); a educação profissional
(Cap. III, Art. 39 a 42) e a educação especial
(Cap. V, Art. 58 a 60). A educação de jo-
vens e adultos destina-se �àqueles que não
tiveram acesso ou continuidade de estu-
dos no ensino fundamental e médio na ida-
de própria� (LDB, Art. 37). A educação pro-
fissional é aquela que conduz ao per-
manente desenvolvimento de aptidões para
a vida produtiva, sendo seu acesso possí-
vel a distintas  clientelas: �o aluno matricu-
lado ou egresso do ensino fundamental,
médio e superior, bem como o trabalha-
dor em geral, jovem ou adulto� (LDB, Art.
39, Parágrafo Único). A educação especial,
por sua vez, refere-se à �modalidade de
educação escolar, oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para
educandos portadores de necessidades
especiais� (LDB, Art. 58).

GESTÃO DA EDUCAÇÃO
NACIONAL

A gestão da educação nacional se
expressa através da organização dos siste-
mas de ensino federal, estaduais e munici-
pais, das incumbências da União, dos Esta-
dos e dos Municípios; das diferentes formas
de articulação entre as instâncias normativas,
deliberativas e executivas do setor educaci-
onal; e, da oferta de educação escolar pe-
los setores público e privado.

O Conselho Nacional de Educa-
ção, criado através da Lei nº 9.131/95, é
órgão integrante da estrutura educacional
do país, com funções normativas e de su-
pervisão e atividade permanente (LDB, Art.
9º, § 1º). No âmbito dos Estados, os Con-
selhos de Educação constituem órgãos com
responsabilidades similares na formulação
das políticas estaduais e na definição de nor-
mas relativas ao sistema estadual.

Em sintonia com os princípios do
�pluralismo de idéias e de concepções
pedagógicas� e da �coexistência de insti-
tuições públicas e privadas de ensino� (CF,
Art. 206, III e LDB, Art. 3.º III e IV), a educa-
ção brasileira  é ofertada em instituições

públicas e particulares de ensino. Sendo o
ensino livre à iniciativa privada, deve orien-
tar-se pelas normas gerais da educação
nacional, cabendo ao Poder Público a au-
torização e avaliação de sua qualidade (CF,
Art. 209 e LDB, Art. 7º).

3

No âmbito do Poder Público, a
educação é tarefa compartilhada entre a
União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, sendo organizada sob a forma
de regime de colaboração (CF, Art. 211 e
LDB, Art. 8º). As competências e atribui-
ções dos diferentes entes federativos no que
se relaciona às suas responsabilidades
educacionais estão determinadas em Lei
(LDB, Art. 9º e16, 10 e17, 11 e 18, 67), ten-
do sido objeto da Emenda Constitucional
nº 14/96, antes referida.

No novo panorama legal, a União
passa a assumir com maior ênfase seu  pa-
pel coordenador, articulador e redistributivo
em relação às demais unidades federadas
(LDB, Art. 8º), situando-se entre suas diver-
sas incumbências (LDB, Art. 9º), destaca-
das no Diagrama 2  (Anexo 1), também a
responsabilidade pela educação dos povos
indígenas, tarefa a ser repartida com os sis-
temas de ensino (LDB, Art. 78 e 79).

Em sintonia com as novas ten-
dências de gestão, parte-se do pressupos-
to de que a diversidade  nacional compor-
ta uma organização descentralizada, onde
compete ao governo federal definir e asse-
gurar as grandes linhas do projeto educa-
cional do país.

A educação básica é uma atribui-
ção compulsória dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios. Nesse quadro, a
oferta do ensino obrigatório, isto é, o ensi-
no fundamental é responsabilidade compar-
tilhada dos Estados e Municípios, sendo o
ensino médio uma atribuição específica dos
Estados e a educação infantil uma atribui-
ção dos Municípios. As incumbências rela-
tivas aos sistemas de ensino, bem como a
sua composição, podem  ser melhor
visualizadas no Diagrama 2 (Anexo 1).

Uma importante inovação da
nova LDB refere-se à inclusão de dispositi-
vos referentes às incumbências das institui-
ções e dos docentes na elaboração do
projeto pedagógico das escolas (LDB, ar-
tigos 12, I e 13, I). Com efeito, desde o
início da década, a escola vem se consti-
tuindo um novo foco da política educacio-
nal. Assim, a LDB de 1996 é a primeira das

3 Para maiores esclarecimentos
sobre as instituições públicas e
privadas de ensino, ver também
os artigos 19 e 20 da nova LDB.
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leis de educação a dispensar atenção par-
ticular à gestão escolar.

O princípio da gestão democrá-
tica da educação básica, conforme a ori-
entação da nova LDB, envolve a �partici-
pação dos profissionais da educação na
elaboração do projeto pedagógico da es-
cola� e a �participação das comunidades
escolar e local em conselhos escolares ou
equivalente� (LDB, Art. 14). No que se re-
fere às instituições públicas de educação
superior, o princípio da gestão democráti-
ca se expressa na existência de órgãos
colegiados e deliberativos, que envolvem
a participação de �segmentos da comuni-
dade institucional, local e regional� (LDB,
Art. 56).

ORIENTAÇÕES
CURRICULARES

A questão curricular tem sido
uma preocupação presente ao longo da
história educacional do país. Ciente da
relevância do tema para o desenvolvimen-
to da educação, o governo federal
deflagrou um amplo debate entre governo
e sociedade acerca dos parâmetros
curriculares nacionais. Em sintonia com as
tendências contemporâneas, a nova LDB
apresenta inúmeras disposições sobre cur-
rículo. Como se viu no Diagrama 2 (Anexo
1), a União deve �estabelecer em colabo-
ração com os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, competências e diretri-
zes para a educação infantil, o ensino fun-
damental e o ensino médio, que nortearão
os currículos e seus conteúdos mínimos,
de modo a assegurar formação básica
comum� (LDB, Art. 9º, IV).

A nova LDB orienta-se no senti-
do da existência de uma base nacional co-
mum para os currículos do ensino funda-
mental e médio, a qual deve ser comple-
mentada por uma parte diversificada a ser
definida em cada sistema de ensino e es-
tabelecimento escolar, em articulação com
as características regionais e locais da so-
ciedade, da cultura, da economia e da cli-
entela. Os conteúdos curriculares devem
abranger �o estudo da língua portuguesa
e da matemática, o conhecimento do mun-
do físico e natural e da realidade social e
política, especialmente do Brasil�, sem
desconsiderar a importância do ensino da
arte, da educação física, da história do Bra-

sil e das línguas estrangeiras (LDB, Art. 26,
§ 1º a 5º).

Há orientações específicas para
o ensino médio o qual, além das diretri-
zes gerais, deverá contemplar também �a
educação tecnológica básica, a compre-
ensão do significado da ciência, das le-
tras e das artes; o processo histórico da
transformação da sociedade e da cultura;
a língua portuguesa como instrumento de
comunicação, acesso ao conhecimento
e exercício da cidadania� (LDB, Art. 36, I),
dentre outras ênfases.

No âmbito da educação superior,
dentre as atribuições das universidades e em
observância ao princípio da autonomia, são
incluídas a tarefa de: criar, organizar e extin-
guir, em sua sede, cursos e programas de
educação superior previstos na LDB, em
obediência às normas gerais da União e/ou
do respectivo sistema de ensino, bem como
fixar os currículos de seus cursos e progra-
mas, observadas as diretrizes gerais perti-
nentes (LDB, Art. 53, I e II).

Finalmente, no que se refere à
educação especial, os sistemas de ensino
deverão assegurar aos educandos portado-
res de necessidades especiais: �currículos,
métodos, técnicas, recursos educativos e
organização específicos� para atendê-los
(LDB, Art. 59, I).

PROFISSIONAIS
DA EDUCAÇÃO

A nova LDB estabelece que �a for-
mação de docentes para atuar na educa-
ção básica far-se-á em nível superior, em
curso de licenciatura, de graduação plena,
em universidades e institutos superiores de
educação, admitida como formação míni-
ma para o exercício do magistério na edu-
cação infantil e nas quatro primeiras séries
do ensino fundamental, a oferecida em ní-
vel médio na modalidade normal� (LDB, Art.
62). A lei define um prazo de dez anos � a
Década da Educação � para que somente
sejam admitidos �professores habilitados em
nível superior ou formados por treinamento
em serviço� (LDB, Art. 87 § 4º), o que cons-
titui um dos grandes desafios a serem en-
frentados pelo sistema educacional nos pró-
ximos anos.

Os institutos superiores de educa-
ção são uma inovação da nova lei (LDB,
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Art. 63), podendo manter três modalidades
de oferta:

I � cursos formadores de pro-
fissionais para a educação básica, inclu-
sive o curso normal superior, destinado
à formação de docentes para a educa-
ção infantil e para as primeiras séries do
ensino fundamental;

II � programas de formação pe-
dagógica para portadores de diplomas de
educação superior que queiram se dedicar
à educação básica;

III � programas de educação con-
tinuada para os profissionais da educação
dos diversos níveis.

Nesse novo quadro, as faculda-
des de educação e cursos de licenciatura
�deverão rever a natureza de sua oferta atu-
al, atuando de forma mais agressiva no que
se refere a três campos específicos de for-
mação: a inicial, a pedagógica e a conti-
nuada. A formação inicial deverá contem-
plar o atendimento à formação de profes-
sores para as séries terminais do ensino
fundamental e para o ensino médio. A for-
mação pedagógica deverá atender aos
�portadores de diplomas de educação su-
perior que queiram se dedicar à educação
básica� (LDB, Art. 63, II). A formação conti-
nuada deverá atender aos profissionais de
educação dos diversos níveis, aí incluindo
também os de nível superior (LDB, Art. 63,
III)� (Veras, Vieira, 1997, p. 13-19).

OUTRAS DISPOSIÇÕES
IMPORTANTES

Em sintonia com as demandas da
modernidade, a LDB apresenta dispositi-
vos relativos à educação a distância, defi-
nindo que ��o Poder Público� incentivará o
desenvolvimento e a veiculação de progra-
mas de ensino a distância em todos os ní-
veis e modalidades de ensino, e de educa-
ção continuada� (LDB, Art. 80), havendo
regulamentação específica para seus cur-
sos e formas de organização. A legislação
oferece também aberturas no sentido da
organização de cursos ou instituições de
ensino experimentais (LDB, Art. 82).

Importante disposição da nova
LDB refere-se à instituição da Década da
Educação, iniciada um ano após a publi-
cação da nova LDB, ou seja, em dezem-
bro de 1997 (LDB, Art. 87), anunciando
uma série de providências a serem toma-

das nos próximos dez anos, uma das quais
já mencionada no item sobre profissionais
da educação.

Outra orientação da Constituição
(CF, Art. 214), referendada pela LDB, diz res-
peito à elaboração pela União do Plano
Nacional de Educação (PNE), com �diretri-
zes e metas para os dez anos seguintes, em
sintonia com a Declaração Mundial de Edu-
cação para Todos� (LDB, Art. 87). Através
de Exposição de Motivos (EM n° 221, de 16
de dezembro de 1997), o Ministério da Edu-
cação encaminhou ao Congresso Nacional
a proposta de Plano Nacional de Educação
do Executivo. Segundo o Ministério da Edu-
cação, o PNE resultou de �um processo
aberto e democrático que se desenvolveu
ao longo de 1997, com consulta aos dife-
rentes agentes públicos e atores sociais di-
retamente envolvidos com a questão edu-
cacional�, a qual deverá �ser debatida pelo
Congresso Nacional, com audiência das
representações organizadas da sociedade
civil, a quem caberá aprovar ou modificar
as diretrizes e metas� apresentadas no PNE
(Inep, 1998, p. 5).

O PNE define metas para: edu-
cação infantil; ensino fundamental; ensino
médio; educação de jovens e adultos; edu-
cação tecnológica e formação profissional;
educação superior; educação especial; for-
mação de professores e valorização do
magistério; educação a distância e
tecnologias educacionais; e, financiamen-
to e gestão (Inep, 1998, p. 19-81). O Minis-
tério da Educação tem a expectativa de que
com o PNE o país passe a dispor de �um
instrumento capaz de fortalecer e impulsio-
nar as mudanças já desenhadas pelas atuais
políticas educacionais, assentando em ba-
ses sólidas a educação nacional do século
XXI� (Inep, 1998, p. 5).

ALGUNS DESAFIOS
A ENFRENTAR

O país dispõe hoje de um novo
arcabouço legal, capaz de imprimir novos
rumos à educação brasileira. A legislação
por si, todavia, não assegura que tais mo-
dificações venham a ser incorporadas ao
sistema educacional. Para que isto acon-
teça é necessário que o país seja capaz de
forjar um novo pacto em defesa da educa-
ção, investindo e aplicando de forma efi-
caz maiores recursos em educação, bem
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como exercendo o regime de colabora-
ção em sua plenitude. Somente um esfor-
ço coordenado e articulado das diferen-
tes instâncias do Poder Público, associa-
do a um novo papel da sociedade em re-
lação à educação, há de tornar possível a
concretização daquele que é o primeiro �
e por isto mesmo o mais importante � prin-
cípio apresentado pelas leis maiores da
educação: a �igualdade de condições para
acesso e permanência na escola� (cf. Art.
206, I e LDB, Art. 3º, I).

Um país de dimensões continen-
tais como o Brasil deve voltar-se para o aten-
dimento às necessidades educacionais do
conjunto da população, sem desconsiderar
as peculiaridades de cada uma das diferen-
tes unidades da federação e do conjunto dos
municípios. No âmbito da legislação, isto
significa que no conjunto das disposições
gerais deve haver lugar para a diversidade,
o que nem sempre tem sido reconhecido
pela legislação, pelo planejamento e pela
política  educacional.

O Brasil tem envidado esforços sig-
nificativos para aumentar as oportunidades de
acesso à escola, buscando aumentar o nível
de escolaridade de sua população e obten-
do melhorias nos indicadores educacionais
dos últimos anos. De uma maneira geral, to-

davia, o país ainda necessita ampliar significa-
tivamente as oportunidades de educação, de
modo específico no âmbito do ensino médio
e superior. Ao mesmo tempo, a �garantia de
padrão de qualidade� (cf. Art. 206, VII e LDB,
Art. 3º, IX) requer um novo equacionamento
para a questão do magistério.

O horizonte da formação de nível
superior para todos os professores de edu-
cação básica ainda está longe de ser atin-
gido. Dados de 1996, conforme a Tabela 1
(Anexo 1), a seguir, indicam que as funções
docentes de nível superior representam
18,2% das funções de pré-escolar, 1,0% das
funções de classes de alfabetização, 43,8%
das funções de ensino fundamental e 86,4%
das funções de ensino médio. Noutras pa-
lavras, para colocar-se em sintonia com as
orientações para a Década da Educação
(LDB, Art. 87,§ 4º), o país necessitará quali-
ficar um enorme contingente de professo-
res. Um esforço de tal natureza demandará
a ação coordenada entre todas as instân-
cias do Poder Público, com a contribuição
decisiva da universidade. Entretanto, os
melhores quadros só se dirigirão para o
magistério, oxigenando a sala de aula e a
escola com sua inteligência, se a valoriza-
ção da carreira docente for perseguida até
as últimas conseqüências.
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Anexo 1 Legislação básica, Tabela e Diagramas

Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995
Altera dispositivos da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras providências.

Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995
Altera dispositivos da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, que regulamentam o processo de escolha dos
dirigentes universitários.

Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996
Modifica os artigos 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e dá nova redação ao artigo 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Decreto nº 2.026, de 10 de outubro de 1996
Estabelece procedimentos para o processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior.

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996
Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério,
na forma prevista no artigo 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências.

Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997
Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.

Decreto nº 2.264, de 27 de junho de 1997
Regulamenta a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, no âmbito federal, e determina outras providências.

Decreto nº 2.306, de 19 de agosto de 1997
Regulamenta, para o Sistema Federal de ensino, as disposições contidas no art. 10 da Medida Provisória nº 1.477-39,
de 8 de agosto de 1997, e nos arts. 16, 19, 20, 45, 46 e § 1º, 52, Parágrafo único, 54 e 88 da Lei nº 9.394, de 20
de dezembro de 1996, e dá outras providências.
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Tabela 1

Valor Absoluto % Valor Absoluto %

Pré-Escolar 1 Grau Incompletoº

1 Grau Completoº

2 Grau Completoº

3 Grau Completoº

Total

Classe de Alfabetização 1 Grau Incompletoº

1 Grau Completoº

2 Grau Completoº

3 Grau Completoº

Total

Ensino Fundamental 1 Grau Incompletoº

1 Grau Completoº

2 Grau Completoº

3 Grau Completoº

Total

Ensino Médio 1 Grau Incompletoº

1 Grau Completoº

2 Grau Completoº

3 Grau Completoº

Total

9.734

21.851

106.843

28.489

166.917

2.070

1.496

2.909

70

6.545

72.285

67.087

624.639

531.954

1.295.965

87

883

42.024

216.386

259.380

5,8

13,1

64,0

17,1

100,0

31,6

22,9

44,4

1,1

100,0

5,6

5,2

48,2

41,0

100,0

0,0

0,3

16,2

83,4

100,0

16.198

19.069

144.189

40.061

219.517

3.297

2.766

4.952

106

11.121

63.783

60.859

655.004

608.601

1.388.247

71

997

43.418

282.341

326.827

7,4

8,7

65,7

18,2

100,0

29,6

24,9

44,5

1,0

100,0

4,6

4,4

47,2

43,8

100,0

0,0

0,3

13,3

86,4

100,0

66,4

-12,7

35,0

40,6

31,5

59,3

84,9

70,2

51,4

69,9

-11,8

-9,3

4,9

14,4

7,1

-18,4

12,9

3,3

30,5

26,0

Fonte: INEP, 1997.

Educação Básica Grau de Formação

Funções docentes por grau de formação Educação Pré-Escolar, Classe de Alfabetização, Ensino Fundamental
e Ensino Médio - Brasil - 1991 e 1996

1991 1996 Crescimento

%
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PÓS-DOUTORADO

EDUCAÇÃO
SUPERIOR

Duração variável

CURSOS
SEQÜENCIAIS

CURSOS
DE EXTENSÃO

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

PROCESSOS SELETIVOS

ENSINO
MÉDIO

4º

3º

2º

1º

18

17

16

15

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Mínimo: 18 anos de idade

8º

7º

6º

5º

14

12

11

10

9

8

7

4º

3º

2º

1º

ENSINO
FUNDAMENTAL

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Mínimo: 15 anos de idade

EDUCAÇÃO ESPECIAL

l Integrada preferencialmente na rede regular
de ensino
Atendimento em classes, escolas e serviços
especializados
Educação para o trabalho

l

l

DOUTORADO

MESTRADO

Diagrama 1
Organização e estrutura do sistema educacional

Fonte: Gomes, 1998.
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FEDERAL

u

u

u

Instituições de ensino mantidas pela União.
Instituições particulares de educação superior.
Órgãos federais de educação.

Diagrama 2
Gestão do sistema educacional

INCUMBÊNCIAS COMPOSIÇÃO DOS SISTEMAS DE ENSINO

UNIÃO

u

u

u

u

u

u

u

u

u

Organizar, manter e desenvolver o sistema federal
de ensino e dos territórios.
Coordenar a política nacional de educação,
articulando níveis de sistemas.
Normatizar sobre cursos de graduação e pós-
graduação.
Elaborar o Plano Nacional de Educação, em
colaboração com os demais níveis de governo.
Estabelecer competências e definir diretrizes
curriculares para a educação infantil, o ensino
fundamental e médio.
Assegurar processo nacional de avaliação do
rendimento escolar, no ensino fundamental e médio
e educação superior, em colaboração com os
sistemas de ensino.
Assegurar processo nacional de avaliação das
instituições de educação superior, com a
cooperação dos sistemas de ensino envolvidos.
Exercer função redistributiva e supletiva em relação
às demais instâncias (Estados e Municípios).
Supervisionar cursos das instituições de educação
superior e estabelecimentos de seu sistema de
ensino.

ESTADOS

u

u

u

u

u

u

u

Organizar, manter e desenvolver o seu sistema de
ensino.
Assegurar o ensino fundamental e oferecer, com
prioridade, o ensino médio.
Elaborar e executar políticas e planos educacionais,
em consonância com os planos nacionais,
integrando as suas ações e a dos seus municípios.
Definir, com os Municípios, formas de colaboração
na oferta do ensino fundamental, assegurando
distribuição proporcional de responsabilidades.
Exercer função redistributiva em relação a seus
municípios.
Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisonar e
avaliar cursos das instituições de educação superior
e estabelecimentos do seu sistema de ensino.
Baixar normas complementares para o seu sistema
de ensino.

MUNICÍPIOS

u

u

u

u

u

Organizar, manter e desenvolver o seu sistema de
ensino, integrando-os às políticas e planos
educacionais da União e dos Estados.
Oferecer a educação infantil e, com prioridade, o
ensino fundamental.
Exercer ação redistributiva em relação às suas
escolas.
Baixar normas complementares para o seu sistema
de ensino.
Autorizar, credenciar e supervisionar os
estabelecimentos do seu sistema de ensino.

MUNICIPAIS

u

u

u

Instituições de educação infantil e de ensino
fundamental e médio mantidas pelo Município.
Instituições particulares de educação infantil.
Órgãos municipais de educação.

ESTADUAIS

u

u

u

u

u

Instituições de ensino mantidas pelo Estado.
Instituições de educação superior mantidas pelos
respectivos Municípios.
Instituições particulares de ensino fundamental e
médio.
Órgãos estaduais de educação.
Instituições municipais de ensino e instituições
particulares de educação infantil, quando os
Municípios optarem por compor com ele sistema
único de educação básica.

Fonte: Gomes, 1998.

FEDERAL

u

u

u

Instituições de ensino mantidas pela União.
Instituições particulares de educação superior.
Órgãos federais de educação.
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O gasto público
com educação � 1996

Geraldo Biasoto Jr.
Professor do Instituto de

Economia da Universidade
Estadual de Campinas e

consultor do Ministério da Saúde
(Unicamp).

Ulysses Cidade
Semeghini

Professor licenciado do Instituto
de Economia da Unicamp e

assessor do Ministério da
Educação.

O gasto público brasileiro com educação,
consolidados os três níveis de governo, re-
presentou, em 1996, cerca de R$ 35,9 bi-
lhões, em valores históricos, ou de R$ 38,5
bilhões, a preços de 1997. Em dólares, esse
total equivaleu a US$ 34,6 bilhões ou 4,6%
do PIB.

1

A participação dos diferentes ní-
veis de governo nos gastos realizados com
a educação apresentou preponderância
dos governos estaduais com 45% do to-
tal. Os governos municipais foram respon-
sáveis por 29% dos gastos, consideradas
as transferências recebidas dos governos
federal e estadual. O governo federal parti-
cipou com 26% dos gastos totais direta-
mente realizados, excluídas, portanto, as
transferências realizadas em outros níveis
de governo.

Quando a repartição dos recur-
sos aplicados na educação é tomada pela
ótica da origem dos recursos, a suprema-
cia dos estados se mantém, embora com
amplitude inferior. O conjunto dos gover-
nos estaduais participou com 39,3% do
total dos recursos, enquanto o governo
federal responsabilizou-se por 33,7% e os
governos municipais por 27%. Mantém-se,
assim, a característica de acentuada
descentralização dos gastos com educa-
ção no País, como fruto das vinculações
estabelecidas pelas normas constitucionais.
As transferências do governo federal
corresponderam a cerca de R$ 3,2 bilhões
de 1997, e dirigiram-se principalmente à
área estadual, que recebeu cerca de R$ 2,5
bilhões. Essas transferências federais repre-
sentaram 11,2% dos gastos conjuntos dos
governos estaduais e municipais.

É de grande importância a iden-
tificação das relações de gasto per capita
para a rede pública brasileira. Utilizando-
se os dados de matrículas do Censo Esco-
lar de 1996, verifica-se que, na agregação
nacional, o gasto anual por aluno da rede
pública de ensino atingiu US$ 883,1. A com-
paração entre as redes dos três níveis de
governo confirma a enorme disparidade
existente, explicada, principalmente, pelo
peso dos níveis superior e médio nos gas-
tos da União. Para o governo consolida-
do, o valor gasto por aluno/ano, em 1996,
chegou a US$ 883,1, enquanto nas redes
estaduais foi de US$ 658,00 e nas munici-
pais, de US$ 685,4.

Uma comparação com as realida-
des vigentes em nível internacional mostra
que os gastos públicos brasileiros com edu-
cação não se afastam significativamente do
nível dos países desenvolvidos. Os Estados
Unidos gastaram 4,9% do PIB, valor próxi-
mo ao registrado na Alemanha, 4,7%, sen-
do que no Japão os gastos não superaram
os 3,8% do PIB. Entretanto, uma diferença
expressiva se faz presente na desagregação
dos gastos entre os níveis de ensino. En-
quanto para o ensino universitário o gasto
público brasileiro (1% do PIB) só é supera-
do por: Estados Unidos (1,1%), Austrália
(1,5%) e Canadá (1,7%), os gastos com en-
sino fundamental e médio (2,2% do PIB) si-
tuam-se em patamar inferior, não apenas ao
dos países desenvolvidos, mas também ao
de outros países em desenvolvimento.

Comparando-se os dados do
governo consolidado com aqueles relati-
vos a 1995, verifica-se que os gastos com
educação cresceram 2,3%. Esta expansão
foi inferior ao crescimento global do pro-

1   A apuração das despesas das
administrações públicas apoiou-
se nos seguintes critérios:

a) a apuração do governo geral con-
solidado compreende as contas
dos três níveis de governo, tendo
sido eliminadas as duplicidades
decorrentes das transferências
intergovernamentais;

b) em cada nível de governo, foram
consolidadas as contas da admi-
nistração central e descentrali-
zadas, eliminando-se as transfe-
rências intragovernamentais;

c) a despesa foi medida pelo regi-
me de competência, correspon-
dendo ao que foi contratado, no
ato do empenho das dotações e
aos restos a pagar;

d) as fontes primárias para consul-
ta foram os balanços contábeis
anuais, mais precisamente a
execução orçamentária da des-
pesa, por categoria econômica
e por função de governo;

e) a apuração da despesa da Uni-
ão é mais precisa, por levantar
os dados extraídos da contabili-
dade do Tesouro Nacional, ten-
do sido considerados apenas os
gastos efetivados pelo Ministé-
rio da Educação, inclusive enti-
dades supervisionadas.

f) no caso dos municípios, o levanta-
mento da despesa por programa
de trabalho exigiu que fossem re-
alizadas estimativas a partir dos
balanços das maiores prefeituras.
Foram tomados os gastos efeti-
vos na função Educação e Cultu-
ra, deduzindo-se o último progra-
ma (cerca de 3% do total desta
função, em termos nacionais) e
estimando-se a distribuição por
programa com base em informa-
ções extraídas de balanços e apu-
rações mais agregadas em exer-
cícios financeiros anteriores.

2
CAPÍTULO
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duto, de forma que, como percentagem
do PIB, os gastos com educação passa-
ram de 4,9% em 1995 para 4,6%, em 1996.

Na análise dos gastos por nível
de governo, entretanto, nos dois anos, ve-
rificam-se variações mais acentuadas: en-
quanto os gastos realizados diretamente
pelo governo federal foram 8,5% maiores,
em 1996, os governos municipais amplia-
ram em 3,9% seus dispêndios. Estados re-
duziram os gastos educacionais em 1,9%.
Com isso, a participação estadual no gas-
to global reduziu-se de 47%, em 1995, para
45%, em 1996.

A comparação entre os dois anos
mostra uma alteração no formato da ação
realizada pelo governo federal. Ao mesmo
tempo em que ampliou-se em 8,5% o gas-
to direto, registrou-se queda também de
8,5% nas transferências intergovernamentais
(R$ 3,5 bilhões, em 1995, e R$ 3,2 bilhões,
em 1996, sempre em  valores constantes
de 1997).

A análise da distribuição dos gas-
tos por programa de trabalho apresenta
sérias dificuldades. Por um lado, a margem
de erro da pesquisa nos balanços estadu-
ais e municipais  tende a aumentar com o
maior grau de detalhamento. Por outro,
evidencia-se grande margem de manobra
nos critérios de classificação utilizados
pelos gestores municipais e estaduais.

Esses fatos começam a se evi-
denciar quando se examinam os gastos do
governo geral consolidado por programa
de trabalho. Assim, os gastos com o ensi-
no fundamental aumentaram 34,8%, de
1995 para 1996, fazendo com que esse ní-
vel de ensino passasse a responder por
41,5% do gasto global no último ano. Os
gastos com assistência e previdência, for-
mados basicamente por proventos de ina-
tivos e pensionistas, tiveram comportamen-
to expansionista, com elevação de 16,8%,
em relação a 1995.

Todos os outros segmentos tive-
ram comportamento de redução nos seus
gastos. O ensino superior experimentou
decréscimo real de 5,5%, enquanto no en-
sino de 0 a 6 anos verificou-se uma queda
de gastos de 2,9%. O ensino médio expe-
rimentou uma queda na aplicação de re-
cursos de 37,2%, passando a responder
por 4,9% dos gastos totais. Três segmen-
tos caracteristicamente de menor peso
dentro do conjunto de gastos tiveram com-

portamentos marcadamente descendentes:
a assistência a educandos reduziu-se em
74%, educação física e desportos caiu 51%
e educação especial teve redução de 37%.

Cabe um destaque especial à
evolução dos gastos com administração.
A queda na aplicação de recursos dentro
deste segmento foi de 8%, fazendo a parti-
cipação deste item se reduzir de 16,3% a
14,7% do total. Vale destacar que neste
segmento foram considerados, também, os
projetos e atividades relacionados a plane-
jamento, despesas financeiras, alimentação
e telecomunicações, mas integrantes da
função educação e cultura. Note-se que a
queda nos gastos com este segmento pa-
rece explicar-se pela realocação de gastos
para o ensino fundamental. Este movimen-
to explica-se, de um lado, pela melhor ade-
quação dos gastos à classificação orça-
mentária e, de outro, pelo estabelecimen-
to da subvinculação do ensino fundamen-
tal, decorrente da Emenda Constitucional
nº 14/1996 e da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (LDB), que reforçou
o caráter de efetividade dos gastos com as
atividades-fim da educação.2

As indicações de reforço às ativi-
dades-fim são confirmadas pela aferição da
decomposição global do gasto entre os
distintos programas. Considerando-se os
quatro níveis clássicos de ensino (pré-es-
colar, fundamental, médio e superior) verifi-
ca-se que seu peso agregado no total de
gastos com educação no país ascendeu
de 65%, em 1995, para 69,1%, em 1996.

Analisando os gastos com os pro-
gramas de trabalho para cada nível de go-
verno, verifica-se que, no nível federal, o
gasto total com ensino fundamental expe-
rimentou, quando tomada a ótica da ori-
gem dos recursos, pequena queda, de cer-
ca de 3%. Quanto ao ocorrido na perspec-
tiva da efetiva realização do gasto, a que-
da das despesas federais em ensino funda-
mental foi mais pronunciada, situando-se
em cerca de 17%. Este fenômeno decorre
do fato de que, para esse nível de ensino,
as transferências federais aumentaram apro-
ximadamente 4,1%, entre os dois anos sob
análise. Este movimento reflete as mudan-
ças na política do Ministério da Educação
(MEC), que ensejaram a criação e amplia-
ção de programas descentralizados, como
o �Dinheiro na Escola� (PMDE), o que ex-
plica o aumento nas transferências para os
estados e municípios.

2   Vale notar que os gastos fede-
rais com Administração cresce-
ram 42%, pela ótica da origem
dos recursos. Este comporta-
mento foi determinado pela ex-
pansão dos recursos alocados
ao Senac e ao Senai. Quanto ao
comportamento das despesas
federais pela ótica da realização
do gasto, a expansão foi de cer-
ca de 260%, decorrente da ex-
pansão das duas instituições
acima citadas e da queda de
cerca de R$ 200 milhões na
transferência de recursos para
merenda escolar.
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No que se refere ao dispêndio
federal em assistência e previdência com
educação, o aumento foi de 41% entre 1995
e 1996.

3
 Este também foi a tendência

verificada em nível estadual, onde observou-
se uma expansão de 35%. Comportamento
fortemente diferenciado foi verificado em
nível municipal. Os gastos com assistência
e previdência situaram-se em patamar de
apenas 64%, relativamente no nível anterior.
Provavelmente isto decorra da implemen-
tação das seguintes políticas por parte dos
municípios: a) reclassificação de gastos
para programas do ensino fundamental; e
b) reclassificação de gastos para outras
funções de governo, como os encargos
previdenciários.

É importante destacar a forte ele-
vação dos gastos federais na educação
especial. Este aumento reflete a mudança
no formato dos programas federais volta-
dos ao atendimento aos municípios inte-
grantes do programa Comunidade Solidá-
ria e à ampliação do atendimento feito com
os recursos do salário-educação.

No âmbito do ensino superior, o
gasto federal, em 1996, foi cerca de 17%
inferior ao de 1995. Este comportamento
refletiu, de um lado, a manutenção dos
salários nominais, principal componente das
despesas neste nível de ensino, de outro,
o fato de que um grande número de do-
centes e funcionários migrou para a cate-
goria de inativos, gerando despesas clas-
sificadas como assistência e previdência.
Note-se que, mesmo com a pronta substi-
tuição, a remuneração dos novos servido-
res é muito inferior àquela percebida pelo
substituído. Em termos globais, em 1996,
o ensino superior consumiu 42,3% do gas-
to diretamente realizado pelo nível federal
contra 55,7%, em 1995.

No âmbito dos governos estadu-
ais consolidados, os recursos próprios
destinados à educação mantiveram prati-
camente o mesmo patamar nos dois anos.
Entretanto, quando a comparação é feita
pela ótica do nível de governo de realiza-
ção da despesa, registra-se uma diminui-
ção de cerca de 2%. Isso, naturalmente,
deve-se ao menor volume de transferências
federais àquele nível de governo. Com o
ensino fundamental, os estados gastaram
R$ 1,25 bilhões a menos, compreendendo
recursos próprios (menos R$ 1,22 bilhão)
e transferências (menos R$ 30 milhões).
Com isso, inclusive, o dispêndio estadual

com o ensino fundamental passou pratica-
mente a equivaler ao gasto municipal agre-
gado. Assim, enquanto o gasto estadual por
aluno no ensino fundamental, em 1996, foi
de US$ 378,4, o dispêndio municipal atin-
giu US$ 604,6.

Outro traço marcante dos gastos
estaduais com educação, em 1996, foi a
ampliação do volume de recursos destina-
dos ao ensino superior (mais 22,2%), o que
fez com que, naquele ano, as despesas com
esse nível de ensino nos estados represen-
tasse 18,6% dos dispêndios totais, contra
15%, no ano anterior. O gasto estadual pú-
blico por aluno/ano atingiu US$ 12.011,4
nesse nível de ensino.

4

No ensino médio, os gastos es-
taduais caíram cerca de 8,5%, de um ano
para outro. Considerando-se que é o nível
médio de ensino que apresenta as maiores
taxas de expansão de matrículas, é
preocupante esta redução. Em valores anu-
ais por aluno, o gasto estadual com o en-
sino médio foi de US$ 292,00 em 1996.

O nível municipal de governo au-
mentou em 3,5% seu dispêndio total com
recursos próprios para educação, de 1995
para 1996. Assim sendo, seu peso relativo
no total dos gastos com educação passou
de 28,8% para 29,3%. Discriminados por
programa de trabalho, esses gastos muni-
cipais acusaram enormes variações entre
os dois anos: enquanto os gastos com
educação de 0 a 6 anos mantiveram-se pra-
ticamente inalterados, cresceram exponen-
cialmente as despesas com ensino funda-
mental e caiu acentuadamente o gasto com
ensino médio, bem como com todos os
demais programas.

Uma explicação precisa da mu-
dança de tal amplitude no padrão de gas-
tos dos municípios em um ano, com certe-
za, vai exigir estudos mais detalhados.
Cabe lembrar, entretanto, que 1996 não foi
um ano qualquer para a educação brasilei-
ra: naquele ano, foram aprovadas a nova
LDB, a Emenda Constitucional nº 14, que
estabeleceu subvinculação de recursos
para o ensino fundamental, e a Lei nº 9.424,
que criou o Fundef.

Como os balanços municipais de
1996 só começaram a tomar forma definiti-
va no primeiro semestre de 1997, portanto,
após a aprovação daqueles diplomas legais,
avançamos aqui a hipótese de que os
gestores municipais procuraram adequar a
classificação de seus gastos em educação

3   Estes números incluem as apo-
sentadorias das universidades
federais, expressivas em valor e
quantidade.

4   Este aumento deveu-se a fato-
res como: ampliação efetiva dos
gastos e promoção de convê-
nios para treinamento entre a
administração direta e as univer-
sidades. Além disso, é importan-
te notar que os dados de 1995
não capturaram despesas com
Ensino Superior em alguns es-
tados, o que ocorreu em 1996.
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às novas disposições, principalmente o pre-
ceito da LDB que atribui ao nível local de
governo responsabilidade com a educação
pré-escolar e o ensino fundamental, e a
subvinculação para este nível de ensino.

Assim, gastos antes classificados
em administração, educação física e des-
porto, assistência ao educando e até mes-
mo assistência e previdência em educação,
relacionados com os alunos do ensino fun-
damental, podem ter passado a ser incluí-
dos no programa de trabalho relativo a esse
nível de ensino � é possível que mesmo
muitos gastos com ensino médio tenham
passado a classificar-se no ensino funda-
mental, visto que muitas escolas atendem
aos dois níveis e grande parte dos profes-
sores de 5ª a 8ª série lecionam também no
nível médio. Agregando-se todos os pro-
gramas citados ao ensino fundamental,
verifica-se crescimento real de aproxima-
damente 21% em seus gastos, de 1995
para 1996 no âmbito municipal. Seguindo-
se esse procedimento, e agregando-se o
ensino médio, as somas indicam cresci-

mento de cerca de 8% nos gastos munici-
pais com educação básica (ensinos funda-
mental e médio).

Parece inescapável, portanto, a
conclusão de que, ao contrário dos níveis
federal e estadual, o nível municipal
realmente ampliou seus gastos com a
educação básica. Parte dessa elevação
pode ser explicada pela ampliação das
transferências, mas a maior parcela derivou
mesmo da alocação de recursos próprios.

Infelizmente, a impossibilidade de
comparação do número de matrículas por
dependência administrativa nos dois anos,
devido às inconsistências ainda não com-
pletamente sanadas com os dados de 1995,
impede testar a hipótese de que, ainda que
parcialmente, o processo de municipaliza-
ção tenha sido responsável pela ampliação
de gastos municipais com o ensino fun-
damental. Neste caso, os municípios es-
tariam assumindo escolas estaduais, sobre-
tudo de 1ª a 4ª série, e mantendo seu nível
de gasto com a educação pré-escolar,
como recomenda a LDB.
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Anexo 2Anexo 2Anexo 2Anexo 2Anexo 2 Gráficos e Tabelas
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Gráfico 2
Gastos públicos com Ensino Fundamental e Médio (em % do PIB)

Fonte: IBGE/PNAD 96

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.
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Gráfico 4
Transferências federais a cada unidade da Federação - 1995 (em R$ mil)

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.
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Gráfico 3
Gasto federal em educação, direto em cada unidade da Federação - 1995 (em R$ mil)
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Gráfico 5
Transferências federais a cada unidade da Federação - 1996 (em R$ mil)
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Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.
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Gráfico 6
Gasto federal em educação, direto em cada unidade da Federação - 1996 (em R$ mil)
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Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.
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Tabela 1
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos - 1995
Valores em R$ de 1997

Federal Estadual Municipal

Administração 1.828.898.517 2.210.612.335 2.112.204.541 6.151.715.394

Educação da Criança de 0 a 6 anos 59.145.836 77.557.508 1.640.563.559 1.777.266.903

Ensino Fundamental 3.035.775.991 7.342.739.656 1.479.441.051 11.857.956.699

Ensino Médio 610.242.314 1.407.623.736 996.729.864 3.014.595.913

Ensino Superior 5.087.397.308 2.580.786.044 145.938.868 7.814.122.220

Educação Física e Desportos 67.049.019 109.125.166 1.001.864.719 1.178.038.904

Assistência a Educandos 30.668.445 251.682.719 1.189.373.216 1.471.724.380

Educação Especial 12.279.632 87.427.634 291.839.905 391.547.170

Assistência e Previdência em Educação 1.788.491.822 1.008.299.726 1.176.038.873 3.972.830.421

Total Geral 12.519.948.884 15.075.854.524 10.033.994.595 37.629.798.003

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Governo Geral

Consolidado

Nível de Governo

Tabela 2
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa - 1995
Valores em R$ de 1997

Federal Estadual Municipal

Administração 436.074.877 3.157.430.495 2.558.210.022 6.151.715.394

Educação da Criança de 0 a 6 anos 50.977.833 80.576.453 1.645.712.617 1.777.266.903

Ensino Fundamental 1.039.527.789 9.022.252.275 1.796.176.635 11.857.956.699

Ensino Médio 610.123.494 1.407.443.153 997.029.266 3.014.595.913

Ensino Superior 5.005.857.311 2.661.282.765 146.982.144 7.814.122.220

Educação Física e Desportos 17.390.998 138.665.785 1.021.982.121 1.178.038.904

Assistência a Educandos 30.668.445 225.960.419 1.215.095.515 1.471.724.380

Educação Especial 12.279.632 87.427.634 291.839.905 391.547.170

Assistência e Previdência em Educação 1.788.491.822 1.008.299.726 1.176.038.873 3.972.830.421

Total Geral 8.991.392.201 17.789.338.705 10.849.067.098 37.629.798.003

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado
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Tabela 3
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos - 1996
Valores em R$ de 1997

Federal Estadual Municipal

Administração 2.604.652.323 2.678.657.835 378.490.901 5.661.801.059

Educação da Criança de 0 a 6 anos 20.084.993 54.558.841 1.650.312.811 1.724.956.645

Ensino Fundamental 2.938.452.104 6.115.272.818 6.931.379.734 15.985.104.655

Ensino Médio 539.614.225 1.288.695.079 65.224.082 1.893.533.386

Ensino Superior 4.242.405.082 3.138.563.958 1.450.488 7.382.419.528

Educação Física e Desportos 54.370.477 158.867.942 365.239.089 578.477.508

Assistência a Educandos 22.933.606 247.162.421 113.393.941 383.489.969

Educação Especial 38.294.872 85.088.208 123.361.582 246.744.662

Assistência e Previdência em Educação 2.526.685.764 1.358.716.358 754.246.373 4.639.648.494

Total Geral 12.987.493.447 15.125.583.459 10.383.099.000 38.496.175.906

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Tabela 4
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa - 1996
Valores em R$ de 1997

Federal Estadual Municipal

Administração 1.596.686.134 3.264.413.352 800.701.573 5.661.801.059

Educação da Criança de 0 a 6 anos 17.631.724 52.925.892 1.654.399.029 1.724.956.645

Ensino Fundamental 859.431.622 7.777.962.996 7.347.710.037 15.985.104.655

Ensino Médio 538.713.882 1.288.870.301 65.949.203 1.893.533.386

Ensino Superior 4.130.293.512 3.249.347.503 2.778.513 7.382.419.528

Educação Física e Desportos 30.697.504 167.276.303 380.503.701 578.477.508

Assistência a Educandos 22.933.606 216.381.639 144.174.724 383.489.969

Educação Especial 35.640.723 86.712.878 124.391.061 246.744.662

Assistência e Previdência em Educação 2.526.685.764 1.358.716.358 754.246.373 4.639.648.494

Total Geral 9.758.714.470 17.462.607.223 11.274.854.213 38.496.175.906

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado
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Tabela 5
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos - 1995-1996
Em participação percentual

Federal Estadual Municipal Federal Estadual Municipal

Administração 29,73 35,93 34,34 46,00 47,31 6,68

Educação da Criança de 0 a 6 anos 3,33 4,36 92,31 1,16 3,16 95,67

Ensino Fundamental 25,60 61,92 12,48 18,38 38,26 43,36

Ensino Médio 20,24 46,69 33,06 28,50 68,06 3,44

Ensino Superior 65,11 33,03 1,87 57,47 42,51 0,02

Educação Física e Desportos 5,69 9,26 85,05 9,40 27,46 63,14

Assistência a Educandos 2,08 17,10 80,81 5,98 64,45 29,57

Educação Especial 3,14 22,33 74,54 15,52 34,48 50,00

Assistência e Previdência em Educação 45,02 25,38 29,60 54,46 29,28 16,26

Total Geral 33,27 40,06 26,67 33,74 39,29 26,97

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
1995 1996

Tabela 6
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa - 1995-1996
Em participação percentual

Federal Estadual Municipal Federal Estadual Municipal

Administração 7,09 51,33 41,59 28,20 57,66 14,14

Educação da Criança de 0 a 6 anos 2,87 4,53 92,60 1,02 3,07 95,91

Ensino Fundamental 8,77 76,09 15,15 5,38 48,66 45,97

Ensino Médio 20,24 46,69 33,07 28,45 68,07 3,48

Ensino Superior 64,06 34,06 1,88 55,95 44,01 0,04

Educação Física e Desportos 1,48 11,77 86,75 5,31 28,92 65,78

Assistência a Educandos 2,08 15,35 82,56 5,98 56,42 37,60

Educação Especial 3,14 22,33 74,54 14,44 35,14 50,41

Assistência e Previdência em Educação 45,02 25,38 29,60 54,46 29,28 16,26

Total Geral 23,89 47,27 28,83 25,35 45,36 29,29

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
1995 1996
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Tabela 7
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos - 1995
Em percentual

Federal Estadual Municipal

Administração 14,61 14,66 21,05 16,35

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,47 0,51 16,35 4,72

Ensino Fundamental 24,25 48,71 14,74 31,51

Ensino Médio 4,87 9,34 9,93 8,01

Ensino Superior 40,63 17,12 1,45 20,77

Educação Física e Desportos 0,54 0,72 9,98 3,13

Assistência a Educandos 0,24 1,67 11,85 3,91

Educação Especial 0,10 0,58 2,91 1,04

Assistência e Previdência em Educação 14,29 6,69 11,72 10,56

Total Geral 100,00 100,00 100,00 100,00

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado

Tabela 8
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa - 1995
Em percentual

Federal Estadual Municipal

Administração 4,85 17,75 23,58 16,35

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,57 0,45 15,17 4,72

Ensino Fundamental 11,56 50,72 16,56 31,51

Ensino Médio 6,79 7,91 9,19 8,01

Ensino Superior 55,67 14,96 1,35 20,77

Educação Física e Desportos 0,19 0,78 9,42 3,13

Assistência a Educandos 0,34 1,27 11,20 3,91

Educação Especial 0,14 0,49 2,69 1,04

Assistência e Previdência em Educação 19,89 5,67 10,84 10,56

Total Geral 100,00 100,00 100,00 100,00

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado
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Tabela 9
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos - 1996
Em percentual

Federal Estadual Municipal

Administração 20,06 17,71 3,65 14,71

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,15 0,36 15,89 4,48

Ensino Fundamental 22,63 40,43 66,76 41,52

Ensino Médio 4,15 8,52 0,63 4,92

Ensino Superior 32,67 20,75 0,01 19,18

Educação Física e Desportos 0,42 1,05 3,52 1,50

Assistência a Educandos 0,18 1,63 1,09 1,00

Educação Especial 0,29 0,56 1,19 0,64

Assistência e Previdência em Educação 19,45 8,98 7,26 12,05

Total Geral 100,00 100,00 100,00 100,00

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado

Tabela 10
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa - 1996
Em percentual

Federal Estadual Municipal

Administração 16,36 18,69 7,10 14,71

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,18 0,30 14,67 4,48

Ensino Fundamental 8,81 44,54 65,17 41,52

Ensino Médio 5,52 7,38 0,58 4,92

Ensino Superior 42,32 18,61 0,02 19,18

Educação Física e Desportos 0,31 0,96 3,37 1,50

Assistência a Educandos 0,24 1,24 1,28 1,00

Educação Especial 0,37 0,50 1,10 0,64

Assistência e Previdência em Educação 25,89 7,78 6,69 12,05

Total Geral 100,00 100,00 100,00 100,00

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado
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Tabela 11
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos
Variação 1995-1996
Em percentual

Federal Estadual Municipal

Administração 42,4 21,2 (82,1) (8,0)

Educação da Criança de 0 a 6 anos (66,0) (29,7) 0,6 (2,9)

Ensino Fundamental (3,2) (16,7) 368,5 34,8

Ensino Médio (11,6) (8,4) (93,5) (37,2)

Ensino Superior (16,6) 21,6 (99,0) (5,5)

Educação Física e Desportos (18,9) 45,6 (63,5) (50,9)

Assistência a Educandos (25,2) (1,8) (90,5) (73,9)

Educação Especial 211,9 (2,7) (57,7) (37,0)

Assistência e Previdência em Educação 41,3 34,8 (35,9) 16,8

Total Geral 3,7 0,3 3,5 2,3

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado

Tabela 12
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa
Variação 1995-1996
Em percentual

Federal Estadual Municipal

Administração 266,1 3,4 (68,7) (8,0)

Educação da Criança de 0 a 6 anos (65,4) (34,3) 0,5 (2,9)

Ensino Fundamental (17,3) (13,8) 309,1 34,8

Ensino Médio (11,7) (8,4) (93,4) (37,2)

Ensino Superior (17,5) 22,1 (98,1) (5,5)

Educação Física e Desportos 76,5 20,6 (62,9) (50,9)

Assistência a Educandos (25,2) (4,2) (88,1) (73,9)

Educação Especial 190,2 (0,8) (57,4) (37,0)

Assistência e Previdência em Educação 41,3 34,8 (35,9) 16,8

Total Geral 8,5 (1,8) 3,9 2,3

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado
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Tabela 13
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos - 1995
Em percentual do PIB: US$ 767.804.760.499,00

Federal Estadual Municipal

Administração 0,24 0,29 0,28 0,80

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,01 0,01 0,21 0,23

Ensino Fundamental 0,40 0,96 0,19 1,54

Ensino Médio 0,08 0,18 0,13 0,39

Ensino Superior 0,66 0,34 0,02 1,02

Educação Física e Desportos 0,01 0,01 0,13 0,15

Assistência a Educandos 0,00 0,03 0,15 0,19

Educação Especial 0,00 0,01 0,04 0,05

Assistência e Previdência em Educação 0,23 0,13 0,15 0,52

Total Geral 1,63 1,96 1,31 4,90

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado

Tabela 14
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa - 1995
Em percentual do PIB: US$ 767.804.760.499,00

Federal Estadual Municipal

Administração 0,06 0,41 0,33 0,80

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,01 0,01 0,21 0,23

Ensino Fundamental 0,14 1,18 0,23 1,54

Ensino Médio 0,08 0,18 0,13 0,39

Ensino Superior 0,65 0,35 0,02 1,02

Educação Física e Desportos 0,00 0,02 0,13 0,15

Assistência a Educandos 0,00 0,03 0,16 0,19

Educação Especial 0,00 0,01 0,04 0,05

Assistência e Previdência em Educação 0,23 0,13 0,15 0,52

Total Geral 1,17 2,32 1,41 4,90

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado
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Tabela 16
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de realização da despesa - 1996
Em percentual do PIB: US$ 832.948.367.534,00

Federal Estadual Municipal

Administração 0,19 0,39 0,10 0,68

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,00 0,01 0,20 0,21

Ensino Fundamental 0,10 0,93 0,88 1,92

Ensino Médio 0,06 0,15 0,01 0,23

Ensino Superior 0,50 0,39 0,00 0,89

Educação Física e Desportos 0,00 0,02 0,05 0,07

Assistência a Educandos 0,00 0,03 0,02 0,05

Educação Especial 0,00 0,01 0,01 0,03

Assistência e Previdência em Educação 0,30 0,16 0,09 0,56

Total Geral 1,17 2,10 1,35 4,62

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado

Tabela 17
Gasto por aluno - 1996
Em dólar

Federal Estadual Municipal

Educação da Criança de 0 a 6 anos - - 431,3 348,2

Ensino Fundamental - 378,4 604,6 488,3

Ensino Médio - 279,9 189,9 615,0

Ensino Superior 9.541,8 12.011,4 - 9.020,7

Total Geral - - - 883,1

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado

Tabela 15
Gasto público com a educação por programas e níveis de governo de origem dos recursos - 1996
Em percentual do PIB: US$ 832.948.534,00

Federal Estadual Municipal

Administração 0,31 0,32 0,05 0,68

Educação da Criança de 0 a 6 anos 0,00 0,01 0,20 0,21

Ensino Fundamental 0,35 0,73 0,83 1,92

Ensino Médio 0,06 0,15 0,01 0,23

Ensino Superior 0,51 0,38 0,00 0,89

Educação Física e Desportos 0,01 0,02 0,04 0,07

Assistência a Educandos 0,00 0,03 0,01 0,05

Educação Especial 0,00 0,01 0,01 0,03

Assistência e Previdência em Educação 0,30 0,16 0,09 0,56

Total Geral 1,56 1,82 1,25 4,62

Fontes: Balanço Geral da União, Balanços Estaduais e Balanços Municipais.

Especificação dos Programas
Nível de Governo Governo Geral

Consolidado



36

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l



37

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l

Nível de escolarização
da população

Nos últimos quinze anos, o perfil educa-
cional dos brasileiros melhorou sensivel-
mente, melhoria já registrada pelos dois in-
dicadores que tradicionalmente captaram
com mais sensibilidade o desempenho do
País nesse campo: a taxa de analfabetis-
mo e o nível de escolarização da popula-
ção adulta. Embora ainda modestos, não
deixam também de ser importantes os ga-
nhos do País em matéria de eqüidade, uma
vez que, pelo menos nos níveis educacio-
nais básicos, registraram-se reduções nas
tradicionais desigualdades regionais, assim
como as relativas a renda, gênero e raça.

Duas características destacam-se
no comportamento dos indicadores educa-
cionais, a aceleração da melhoria no perío-
do recente e taxas mais acentuadas de
melhoria nos grupos etários mais jovens, ten-
dências que apontam inequivocamente para
o melhor desempenho do sistema educaci-
onal no período imediatamente anterior.

Ainda assim, o perfil educacional
da população mostra-se insatisfatório, prin-
cipalmente quando medido em termos
comparativos internacionais. Há, portanto,
ainda, margem relativamente ampla de
melhora a ser lograda, o que demanda
esforços persistentes, além de políticas e
programas específicos.

Com base em informações recen-
tes,

1
 examinamos na seqüência aqueles

principais indicadores de desempenho,
tanto em geral quanto sob a perspectiva
da eqüidade.

A REDUÇÃO
DO ANALFABETISMO

Os indicadores nacionais
e as tendências de longo
prazo

Entre 1980 e 1996, a taxa de anal-
fabetismo das pessoas de 15 anos ou mais
caiu de 25,4% para 14,7%.

Se é verdade que tal comporta-
mento confirmou a tendência sistemática
de queda observada desde as primeiras
décadas do século, é verdade também que,
no período mais recente (1991-1996), veri-
ficou-se ademais a redução do número
absoluto de pessoas analfabetas no grupo
etário maior de 15 anos, comportamento
inédito desde os anos 20. É o que mostra
a Tabela 1 (Anexo 3).

A perspectiva
da eqüidade

A heterogeneidade regional

O esforço de redução do analfa-
betismo mostrou-se igualmente positivo tam-
bém nas diferentes regiões brasileiras, mas
em 1995, ainda se mostrava acentuada a
heterogeneidade regional no tocante às pro-
porções de pessoas analfabetas no conjun-
to das populações de cada região. É o que
se pode verificar pela Tabela 2 (Anexo 3).

Como se pode verificar, na meta-
de da década de 90, o quadro de diver-
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gências regionais mostrava-se ainda bastan-
te acentuado, reiterando, grosso modo, o
panorama que se verificava em 1981: se em
1991 mais de 26 pontos percentuais distan-
ciavam os escores extremos (Regiões Sul e
Nordeste), em 1995 esta distância ainda era
da ordem de 21,4 pontos percentuais.

2

As comparações inter-regionais e
o confronto entre as taxas de cada região
e a média nacional de analfabetismo des-
tacam com nitidez três grupos de regiões:
em melhor posição, com taxas inferiores a
10%, encontram-se as Regiões Sul e Su-
deste; em situação intermediária, com ta-
xas idênticas de 13,3%, posicionam-se as
Regiões Centro-Oeste e Norte e, finalmen-
te, em pior situação, com taxa de 30,5%,
encontra-se a Região Nordeste.

É de se ressaltar também que,
embora a taxa de analfabetismo tenha se
reduzido uniformemente em todas as re-
giões, tal redução deu-se, entretanto, atra-
vés de um padrão divergente, que ampliou
� e não reduziu � as distâncias entre as
regiões. De fato, se medirmos, em 1981 e
1995, as distâncias entre as taxas regionais
e a taxa média nacional, pode-se verificar
que, em 1995, apresentaram taxas mais
acentuadas de redução do analfabetismo
exatamente as regiões que, em 1981, re-
gistravam as menores proporções de pes-
soas analfabetas � as Regiões Sul e Su-
deste.

3
 Nesse sentido, foram modestos ou

quase nulos os ganhos em termos de eqüi-
dade. Destaca-se o comportamento posi-
tivo da Região Centro-Oeste, que apresen-
tou taxa de redução quase tão acentuada
quanto as Regiões Sul e Sudeste, aproxi-
mando-se mais da média nacional.

A melhoria do perfil
educacional dos grupos
mais jovens

Outra alteração relevante do per-
fil do analfabetismo no País, entre 1980 e
meados dos anos 90, diz respeito à con-
centração do analfabetismo nos grupos de
maior idade.

Com efeito, as informações regis-
tram queda nos percentuais da população
analfabeta em todos os grupos de idade
e, igualmente importante, mostram quanti-
dades decrescentes de analfabetos em to-
dos os grupos etários, com exceção do

mais idoso, que agrega a população de 50
anos ou mais. Mais ainda: em termos
percentuais, as diminuições nas quantida-
des de analfabetos em cada grupo de ida-
de mostram-se menores conforme aumen-
tam as faixas de idade dos grupos etários.

Assim, em 1980, entre as pessoas
com idade de 15 a 24 anos, 32,1% eram anal-
fabetas. Entre elas, a maior concentração, de
16,5%, se dava  no grupo de 15 a 19 anos.
Já em 1996, o percentual de analfabetos, com
idade entre 15 e 24 anos, caiu para 13,1%,
mas caiu mais ainda no grupo de 15 a 19,
cujo percentual de analfabetos passou a ser
menor do que o referente ao grupo de 20 a
24 anos (6,0% e 7,1% das respectivas popu-
lações) (Gráfico 1, Anexo 3).

Essa mesma tendência é verifi-
cada em todas as regiões. Merece desta-
que a Região Sul, na qual houve diminui-
ção significativa no número de analfabetos
em todos os grupos, inclusive entre aquele
que agrega a população com 50 anos ou
mais de idade.

Os dados indicam, ainda, que a
tendência de redução nas quantidades de
analfabetos na população de até 49 anos
já se verificava no período 1980-1991 para
as Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

4

Na Região Nordeste, fica evidente que a
redução nas quantidades de analfabetos na
população de até 49 anos de idade só
ocorre depois de 1991.

Sem dúvida, os esforços por par-
te das três esferas de governo � a federal, a
estadual e a municipal � no sentido de
universalizar o atendimento no ensino fun-
damental e de estimular a manutenção das
crianças na escola explicam, em boa par-
te, a redução do analfabetismo entre a po-
pulação mais jovem.

5

É provável também que concor-
ra para tal redução a percepção, especial-
mente por parte da população urbana, de
que o mercado de trabalho demanda pro-
fissionais cada vez mais qualificados e com
níveis de escolarização mais elevados. Ain-
da que esse aspecto se associe mais dire-
tamente ao aumento na média de anos de
estudos da população, deverá estar tam-
bém contribuindo para explicar a redução
do analfabetismo entre grupos jovens.

Quanto aos grupos mais idosos,
a partir daquele que agrega a população
de 25 anos ou mais, muito provavelmente
a redução do analfabetismo está relacio-

2    Na análise das informações para
a Região Norte, é preciso notar
que apenas os dados de 1991
incorporam a população rural.
Daí, a taxa de analfabetismo ser
significativamente maior nesse
ano do que nos demais. Esse
problema se repete em todas as
demais tabelas apresentadas
neste capítulo.

3   Entre 1981 e 1995, as Regiões
Sul e Sudeste apresentaram ta-
xas de redução do analfabetis-
mo de 41,6% e 38,4%, respecti-
vamente; para a Região Centro-
Oeste, esta redução foi da or-
dem de 37%; já para as Regiões
Nordeste e Norte, as taxas de re-
dução foram de 26,3% e 13,6%,
respectivamente.

4 A análise não pode ser estendi-
da para a Região Norte, pois,
como se assinalou, apenas as
informações referentes a 1991
incorporaram também a popu-
lação rural.

5 Entre os programas que visam à
manutenção da criança na es-
cola estão aqui considerados
tanto aqueles do tipo bolsa-es-
cola, como os de alimentação do
estudante, os de contenção de
evasão e repetência e os de ace-
leração.



39

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l

nada a programas de educação de jovens
e adultos, inclusive programas explícitos
de alfabetização de adultos que, no perí-
odo mais recente, vêm sendo promovidos
ou implementados, cada vez mais, nos
três níveis de governo e também por inici-
ativas empresariais e de setores não-go-
vernamentais (Tabela 3, Anexo 3).

Analfabetismo e gênero

Até o início dos anos 80, a ten-
dência histórica brasileira apontava para a
predominância de analfabetismo entre as
mulheres. Desde 1980, entretanto, vem
ocorrendo um processo de equiparação
das taxas de analfabetismo entre os dois
sexos e até mesmo a superação, por parte
das mulheres jovens, do índice de alfabeti-
zação, em relação aos homens.

De fato, quando se observam os
dados por grupos de idade e sexo, verifi-
ca-se que a incidência de analfabetismo
entre as mulheres na população de até 39
anos de idade já é menor do que entre os
homens, tanto na média nacional quanto
em todas as regiões.

São inequívocos, portanto, na
questão de gênero, os ganhos em matéria
de perfil educacional da população.

Entre os fatores que contribuem
para explicar tal fato, provavelmente o de
maior importância relaciona-se à tendên-
cia acelerada da entrada da mulher no
mercado de trabalho, com a correlata al-
teração das opiniões e expectativas das fa-
mílias em relação à educação das filhas.
Em conseqüência, tende a perder peso, na
sociedade brasileira contemporânea, e em
todas as suas regiões, a visão de que �a
mulher não precisa estudar�.

Por outro lado, e paradoxalmen-
te, a perversa e precoce entrada das crian-
ças e adolescentes pobres no mercado de
trabalho deve estar contribuindo também
para o melhor desempenho das mulheres,
em termos de perfil educacional. De fato,
na tradicional e prevalecente divisão do tra-
balho entre os sexos, em geral as meninas
trabalhadoras dedicam-se mais a afazeres
domésticos, mais facilmente compatíveis
com os horários e atividades da escola,
enquanto os meninos trabalhadores tendem
a desempenhar atividades menos compa-
tíveis com a rotina escolar.

A forte associação entre pobre-
za e trabalho infantil reforça perversamen-

te essa diferenciação de gênero, em detri-
mento das crianças e adolescentes do sexo
masculino. Com efeito, �a associação en-
tre trabalho e estudo depende basicamen-
te da renda familiar, entre as famílias mais
pobres (até ¼ de salário mínimo de renda
per capita), 59,6% das crianças entre 10 e
14 anos apenas freqüentam escola; 14,7%
delas estudam e trabalham; 12,3% delas
apenas trabalham. Nas famílias com ren-
da per capita de até 2 salários mínimos,
esses percentuais passam a 91,5%; 5,1%
e 1,2%, respectivamente. Para adolescen-
tes (15 a 17 anos), segundo o mesmo cri-
tério de renda, nas famílias mais pobres,
26,5% deles somente estudam, 14,9% tra-
balham e estudam e 39,8% somente tra-
balham. Nas famílias com mais de 2 salá-
rios mínimos de renda per capita, esses
percentuais passam a 56,1%, 23,8% e
14,5%. O fato de esses percentuais serem
muito semelhantes, nas diversas regiões
do Brasil, indica que a renda familiar é o
fator determinante na relação entre estu-
do e trabalho�.

6

E explica também, em boa medi-
da, o fato de que a mais forte incidência
de analfabetismo entre homens que entre
mulheres ocorre exatamente na região mais
pobre do país.

O PERFIL EDUCACIONAL
DA POPULAÇÃO

A elevação do patamar
de instrução:
o panorama nacional

Além da redução do analfabetismo,
o perfil educacional da população brasileira
apresentou sensível melhora em termos de
anos de estudos da população adulta.

Com efeito, entre 1980 e 1996, o
número médio de anos de estudos da po-
pulação de 25 anos de idade ou mais pas-
sou de 3,9 para 5,7 anos para os homens  e
de 3,5 para 6 anos para as mulheres.

Tal melhora reflete a recomposição
da participação relativa dos grupos com
maior nível de instrução. De fato, entre 1981
e 1996, aumenta a proporção de pessoas
com mais anos de estudos na população
de 10 anos ou mais de idade: cai de 23,1%
para 13,6% a participação das pessoas sem
instrução e com menos de um ano de estu-
do, ao mesmo tempo em que se eleva de

6 Toda esta análise está apoiada
no Quadro 2.12 (Trabalho Infan-
til e Escolarização) do Relatório
sobre o Desenvolvimento Huma-
no no Brasil � 1996, PNUD/IPEA.



40

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l

18,3% para 28,9% a participação daquelas
com oito ou mais anos de estudos. É o que
demonstra a Tabela 4 (Anexo 3).

Não se pode desconhecer, ain-
da assim, que a média de aproximadamen-
te seis anos de estudos entre a população
de 25 anos ou mais é ainda inferior ao nú-
mero de anos de ensino obrigatório no
Brasil, de oito anos.

A perspectiva
da eqüidade

Em termos de eqüidade, a me-
lhora do perfil educacional da população
revelou-se também positiva para os grupos
sociais anteriormente menos qualificados.

Do ponto de vista das desigual-
dades regionais, as informações disponí-
veis registram a tendência à maior conver-
gência entre as regiões, em termos de nú-
mero médio de anos de estudos, entre 1960
e 1996 apenas a Região Nordeste manten-
do-se em patamar ainda muito inferior à
média nacional.

Quando desagregadas por gêne-
ro, as informações também revelam a me-
lhor posição relativa das mulheres que,
desde 1995, vêm superando os homens em
termos de anos médios de estudos.

Finalmente, em relação às dife-
renças raciais, embora esparsas, as infor-
mações disponíveis parecem apontar a ten-
dência lenta, mas positiva, de diminuição
das distâncias entre as populações negras
e pardas e as populações brancas e ama-
relas (Tabela 5, Anexo 3).

Os dois grupos de indicadores �
analfabetismo e anos médios de estudos
da população � registram insofismáveis
melhoras do perfil educacional da popula-
ção brasileira, nos últimos quinze anos.
Revelam também importantes ganhos em
termos de eqüidade.

Além das razões particulares que
explicam tal desempenho, já assinaladas,
não se deve desconhecer que a parte sig-

nificativa dos resultados deve-se, sem dú-
vida, ao melhor atendimento e desempe-
nho do sistema escolar, comprovado pela
tendência à concentração dos melhores
indicadores entre os grupos etários mais
jovens. A Tabela 6 (Anexo 3) registra de
modo inequívoco as tendências históricas
simetricamente opostas de melhora da taxa
de atendimento escolar (da população de
7 a 14 anos de idade) e a redução da taxa
de analfabetismo:

Em outros termos, as melhoras
registradas nos dois grupos de indicado-
res e o fato de que se mostraram mais
pronunciadas nos últimos anos e, em es-
pecial, entre os grupos mais jovens, segu-
ramente expressam o movimento anterior
de ampliação do acesso ao ensino funda-
mental e iniciativas recentes de reforço da
universalização desse nível de ensino.

7

Entretanto, não se pode deixar de
reconhecer que a situação educacional do
País é ainda bastante insatisfatória. Mesmo
tendo apresentado forte redução do índice
de analfabetismo da população, o Brasil
ainda convive com percentuais elevados de
adultos analfabetos, bem acima, por exem-
plo, do limite superior de 4% que qualifica-
va, em 1992, os países do grupo de alto
desenvolvimento humano, segundo o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD).

Não se pode desconsiderar, tam-
bém, o ainda alto percentual de pessoas
sem instrução ou com menos de um ano
de estudo, quase 14% da população de 10
anos e mais de idade, mesmo quando essa
proporção tenha se reduzido tão acentua-
damente, como se registrou. Finalmente,
não se deve desconhecer que o nível de
escolaridade da população de 25 ou mais
anos de idade, de cerca de 6 anos médios
de estudos está longe ainda de alcançar
os padrões já atingidos por outros países
da América Latina, como a Venezuela, Peru,
Panamá, Colômbia, Chile, Cuba, Uruguai e
Argentina, a maior parte deles com renda
per capita inferior à brasileira.

8

7 A universalização do ensino fun-
damental constituiu-se priorida-
de da política educacional bra-
sileira, traduzida em programas
tais como o recente �Toda Cri-
ança na Escola�.

8 Todos esses países tinham a
média de anos de estudos su-
perior a seis anos, segundo da-
dos de 1990, obtidos no Relató-
rio sobre o Desenvolvimento Hu-
mano no Brasil � 1996, PNUD/
IPEA.
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Anexo 3Anexo 3Anexo 3Anexo 3Anexo 3 Gráfico e Tabelas

Gráfico 1
Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais por grupos de idade - Brasil - 1980-1996

1996
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1991

Fonte: IBGE/PNAD 96.
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Tabela 2
Taxas de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade
Brasil e Regiões - 1981, 1985, 1991 e 1995

Ano

1981 1985 1991 1995

Brasil 22,8 20,7 20,1 15,6

Norte 15,4 12,2 24,6 13,3

Nordeste 41,4 39,7 37,6 30,5

Sudeste 15,1 13,1 12,3 9,3

Sul 15,6 13,4 11,8 9,1

Centro-Oeste 21,2 18,1 16,7 13,3

Fonte: IBGE.Censos Demográficos 1981 e 1985; PNAD , 1995.

Nota: Exclusive a população da área rural da Região Norte (exceto 1991).

Região

Tabela 1

Números absolutos Percentual

1920 11.401.715 64,9%

1940 13.269.381 56,0%

1950 15.272.632 50,5%

1960 15.964.852 39,6%

1970 18.146.977 33,6%

1980 18.651.762 25,4%

1991 19.233.239 20,1%

1996 12.710.754 14,7%

Ano

Pessoas analfabetas na população de 15 anos ou mais - 1920-1996
Números absolutos e participação percentual

Pessoas Analfabetas

Fonte: IBGE. 1920, 1940, 950,1960, 1970, 1980, 1991; IBGE. ,
1996; IBGE. , 1996.

Censos Demográficos PNAD
Contagem Populacional

Tabela 3
Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade por grupos de idade e sexo
Brasil - 1980-1996

Total 15 a 19 anos 20 a 24 anos 25 a 29 anos 30 a 39 anos 40 a 49 anos 50 anos ou mais

1980 Total 25,4 16,5 15,6 18,0 24,0 30,8 43,9

Homens 23,6 18,8 15,9 17,1 21,9 26,9 38,1

Mulheres 27,1 14,2 15,4 18,8 26,1 34,6 49,4

1991 Total 20,1 12,1 12,2 12,7 15,3 23,8 38,3

Homens 19,8 15,1 13,9 14,0 15,4 22,3 34,5

Mulheres 20,3 9,0 10,5 11,5 15,3 25,2 41,6

1996* Total 14,7 6,0 7,1 8,1 10,2 15,5 31,5

Homens 14,5 7,9 8,7 10,0 11,0 15,1 28,1

Mulheres 14,8 4,0 5,5 6,4 9,4 15,9 34,4

Fonte: IBGE.Censos Demográficos 1991/PNAD 1995/1996.

* Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Ano/Sexo
População de 15 anos ou mais por Grupos de Idade
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Tabela 4
Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais de idade, por anos de estudo
Brasil - 1981-1996

1981 1986 1990 1995 1996

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Sem instrução e menos de 1 ano 23,1 20,0 18,1 16,2 13,6

1 a 3 anos 26,5 24,3 22,9 21,1 21,5

4 a 7 anos 32,0 33,2 33,9 34,8 35,1

8 anos ou mais 18,3 22,3 25,0 27,7 28,9

Sem declarar 0,1 0,2 0,1 0,2 0,9

Fontes: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios; Contagem da População 1996.

Nota: Exclusive a população da área rural da Região Norte.

Anos de Estudo
Ano

Tabela 5
Número médio de anos de estudos - 1960-1996

1960 1970 1980 1990 1995 1996

Gênero Homem 2,4 2,6 3,9 5,1 5,4 5,7

Mulher 1,9 2,2 3,5 4,9 5,7 6,0

Cor Branco 2,7 - 4,5 5,9 - -

Preto 0,9 - 2,1 3,3 - -

Pardo 1,1 - 2,4 3,6 - -

Amarelo 2,9 - 6,4 8,6 - -

Regiões Norte/Centro-Oeste 2,7 - 4,0 - 5,6 5,9

Norte - - - - 5,5 5,8

Nordeste 1,1 1,3 2,2 3,3 4,1 4,4

Sudeste 2,7 3,2 4,4 5,7 6,2 6,6

Sul 2,4 2,7 3,9 5,1 6,0 6,3

Centro-Oeste - - - - 5,7 6,0

Fonte: Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil - 1996. PNUD/IPEA, 1996.

Nota: Dados de 1995 e 1996 calculados pelo MEC/INEP/SEEC com base na PNADs de 1995 e 1996.

Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Especificação
Ano

Tabela 6
Taxas de analfabetismo (15 anos ou mais) e taxas de atendimento escolar (7 a 14 anos)
Brasil - 1960-1996

1960 1970 1980 1991 1996

Analfabetismo 39,5 33,6 25,5 20,1 14,7

Atendimento Escolar 49,3 67,1 81,1 91,6 96,1*

Fontes: MEC/INEP/SEEC/IBGE.

* Nota: Dados estimados por Carlos Américo Pacheco (NESUR/IE/UNICAMP) e José Marcos Cunha (NEPO/UNICAMP).

Taxas
Ano
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Educação Infantil:
a construção de um
novo nível de ensino*

Maria Evelyna Pompeu
do Nascimento

Docente da Faculdade de
Educação da Universidade

Estadual de Campinas
(Unicamp).

O presente trabalho trata de situar o atual
estado da Educação Infantil, levando-se em
conta a trajetória do atendimento oferecido
à população de 0 a 6 anos no País, especi-
almente após o seu reconhecimento na qua-
lidade de atendimento educacional integran-
te do sistema de ensino.

As fontes utilizadas são proveni-
entes do IBGE e do Inep, através de seu
Serviço de Estatística. Informações relevan-
tes sobre a situação do atendimento edu-
cacional à criança de 0 a 6 anos podem
ser encontradas na Pesquisa Nacional por
Amostragem de Domicílios e seus Suple-
mentos, na Pesquisa Nacional sobre Saú-
de e Nutrição, nos censos demográficos e
nos censos escolares. Os dados disponí-
veis, no entanto, ainda não permitem deli-
mitar completamente a situação deste ní-
vel de ensino. O próprio MEC, que está a
par dos esforços que se vêm realizando no
sentido de incorporar metodologias que
ampliem o rigor e a confiança das pesqui-
sas, tem reconhecido que �os dados dis-
poníveis sobre o atendimento em creches
e pré-escolas são bastante incompletos,
havendo indícios que um número significa-
tivo dessas funciona sem vinculação a qual-
quer sistema de controle e supervisão� (Bra-
sil, 1994a, p. 9). Isto se deve, em grande
parte ao fato de que é muito recente a in-
corporação da Educação Infantil ao siste-
ma educacional, como primeira etapa da
Educação Básica, especialmente no que
diz respeito às creches.

Historicamente atreladas às polí-
ticas assistenciais, as creches configuram-
se como um desafio político cuja concre-
tização de metas, no tocante à extensão e
melhoria da infra-estrutura física e qualitati-

va do atendimento, impõe e pressupõe um
acurado diagnóstico do setor. No entanto,
são inegáveis os avanços na disponibilida-
de de informações sobre a área. Por exem-
plo, quanto à inclusão da creche e da faixa
de 0 a 5 anos na Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílio (PNAD), a partir de
1995. Também o Censo Escolar de 1998
representa um avanço neste sentido, pois
passa a coletar dados sobre o atendimen-
to às creches nos estabelecimentos regu-
lares. Espera-se ainda que a determinação
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (1996) de que creches e pré-es-
colas se integrem aos sistemas de ensino
até dezembro de 1999 (Art. 89) possibilite
a solução adequada para o levantamento
de dados.

COBERTURA
DO ATENDIMENTO
DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Os dados disponíveis ainda não
permitem uma avaliação precisa da cober-
tura do atendimento, especialmente porque
há uma significativa carência de informações
na faixa de 0 a 3 anos. Assim, optou-se por
enfocar prioritariamente o atendimento pré-
escolar. Apesar disto, são apresentados a
seguir dados colhidos pela PNAD 1995 com
o objetivo de delinear, ainda que parcial-
mente, um espectro da cobertura do aten-
dimento da faixa de 0 a 6 anos, inclusive de
creches (Tabela 1, Anexo 4).

Segundo os dados da PNAD apre-
sentados pela Tabela 1 (Anexo 4), em 1995
o Brasil possuía 21.375.192 crianças na fai-

* Texto elaborado a pedido do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais (Inep).

4
CAPÍTULO
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xa de 0 a 6 anos de idade, sendo que 56,5%
delas tinham entre 0 e 3 anos e 43,5%, entre
4 e 6 anos. Do universo de 0 a 6 anos, 25,1%
freqüentavam creches ou pré-escolas, ou
seja, 5.358.400; isto significa que foram ab-
sorvidos 47,8% do total (9.301.712) de cri-
anças de 4 a 6 anos e 7,6% do total
(12.073.712) de 0 a 3 anos e, ainda, que a
absorção das primeiras era 4,9 vezes maior
do que a das crianças de 0 a 3 anos.

Verifica-se que as crianças oriun-
das de famílias com rendimento mensal
maior que dois salários mínimos são as que
têm mais possibilidades de freqüentar cre-
che (19,0%) ou pré-escola (70,6%). De fato,
43,1% delas estão atendidas contra ape-
nas 19,2% das crianças que provêm de fa-
mílias com até 1/2 salário. Em outros ter-
mos, para cada vaga oferecida na Educa-
ção Infantil, há crianças de famílias com
mais de dois salários que têm 2,2 vezes
mais chances de serem atendidas do que
as que são oriundas de famílias que dis-
põem de 1/2 salário ou menos.

Esta situação de desfavorecimento
é ainda maior quando analisada em função
da faixa etária de 0 a 3 anos, já que, em
cada vaga oferecida, há crianças de famí-
lias com mais de 2 salários que têm 3,72
vezes mais chances de atendimento. Por ou-
tro lado, mais de 2/3 das crianças de 4 a 6
anos de famílias com mais de dois salários
freqüentam uma creche ou uma pré-escola,
ao passo que apenas 1/3 das crianças das
famílias de meio salário ou menos é atendi-
do. Os dados permitem levantar a hipótese
de que, se não houver uma atenção privile-
giada aos provenientes de famílias com
menor poder aquisitivo, o atendimento ten-
derá a universalizar a freqüência dos oriun-
dos de famílias com maior renda e a retar-
dar o acesso dos de menor renda.

ABRANGÊNCIA
DA COBERTURA
DE PRÉ-ESCOLA
E CLASSES
DE ALFABETIZAÇÃO

Segundo a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, o município é
prioritariamente responsável pela Educação
Infantil e pelo Ensino Fundamental. Con-
forme a Tabela 2 (Anexo 4), os dados so-
bre a cobertura municipal nas Unidades da

Federação, em 1997, indicam que em
96,6% dos municípios é possível encontrar
atendimento pré-escolar. A totalidade dos
municípios de Mato Grosso do Sul, Mato
Grosso, Rio de Janeiro, Espírito Santo,
Sergipe, Pernambuco e Roraima, bem
como o Distrito Federal, têm atendimento
pré-escolar. No Estado de São Paulo,
91,9% dos municípios têm atendimento pré-
escolar; por outro lado, nos municípios
paulistas estão concentrados 20,6% de
todo o atendimento pré-escolar oferecido
no País.

Uma parcela significativa de mu-
nicípios (41,4%) tem também classes de al-
fabetização, que estão mais presentes no
Norte, Nordeste e nos municípios do Rio de
Janeiro (100%), apresentando-se como uma
etapa intermediária entre a pré-escola e o
Ensino Fundamental. Nos Estados de Minas
Gerais, São Paulo, Paraná, Rio Grande do
Sul, Mato Grosso do Sul e no Distrito Fede-
ral, não há classes de alfabetização.

CLASSES
DE ALFABETIZAÇÃO

Os dados da Tabela 3 (Anexo 4)
apontam que, apesar de a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional não esta-
belecer a manutenção das classes de alfa-
betização, elas ainda são um condicionante
do sistema educacional brasileiro. Em
1997, a esfera municipal foi responsável por
65,1%; a particular por 20,1%; a estadual
por 14,7% e a federal por 0,1% das classes
de alfabetização, embora tenha havido um
decréscimo da ordem de 13,8% no perío-
do 1991-1997.

Os dados disponíveis sobre a dis-
tribuição dos alunos por faixa etária são de
1996 e constam da Tabela 4 (Anexo 4). Op-
tou-se por retratá-los neste ensaio � mesmo
considerando que a LDB só foi aprovada
no final desse ano e que a União, os esta-
dos e municípios ainda teriam um ano para
se adaptarem aos novos dispositivos legais
(Art. 88) � pois eles expressam o patamar
de onde se deverá partir para as necessári-
as adequações legais. Em 1996, constata-
se a matrícula de 1.443.927 crianças, em
classes de alfabetização, com idades que
variam de menos de 4 até mais de 9 anos. A
grande maioria delas (80,3%) é do Norte
(16,3%) e Nordeste (64,0%). Na Região Su-
deste estão 15,5%, sendo que 97,5% des-
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sas matrículas estão localizadas no Rio de
Janeiro. No Centro-Oeste (3,9%) e no Sul
(0,3%), sua incidência é muito tênue.

Apenas o Distrito Federal, São
Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul
não têm classes de alfabetização, sendo
que no Paraná, Rio Grande do Sul e
Roraima sua incidência é ínfima.

A LDB determina que todas as
crianças a partir dos 7 anos de idade de-
vem estar cursando o Ensino Fundamental.
No entanto, 52,2% do total de crianças
matriculadas, em 1996, nas classes de alfa-
betização, têm idade igual ou superior a 7
anos. É especialmente preocupante a situ-
ação apresentada pelo Nordeste, dado que
67,5% dos matriculados têm 7 anos ou mais.
A elevada presença dessas crianças indica
que as classes de alfabetização se compor-
tam como um fator de retardo da entrada
da criança no Ensino Fundamental.

EVOLUÇÃO
DE MATRÍCULAS
DE PRÉ-ESCOLA

Observa-se na Tabela 5 (Anexo 4)
que, nos últimos dez anos, houve um cres-
cimento da ordem de 30,2% das matrícu-
las na pré-escola: em apenas três anos
(1991-1993), o atendimento cresceu 17,6%.
Tal crescimento deveu-se prioritariamente
à expansão das matrículas sob a respon-
sabilidade da esfera municipal que, no cum-
primento do dever constitucional, pratica-
mente dobrou o número das vagas exis-
tentes em 1988. Em 1997, os municípios
foram responsáveis por 62,8% do total das
matrículas, o que significa um aumento de
60,2% das matrículas sob sua responsabi-
lidade, entre 1987 e 1997.

Simultaneamente, verifica-se um
decréscimo da participação das outras es-
feras administrativas. A rede particular, que
em 1987 apresentava um índice próximo
(34%) ao da rede municipal (39,2%), so-
freu uma queda de 32,3% na sua participa-
ção ao longo destes 10 anos, passando
de 34% para 23%; ademais, apresentou um
decréscimo no número absoluto de matrí-
culas. Em 1997, a esfera estadual foi res-
ponsável por 14,1% enquanto que, em
1987, participara com 25,9% das matrícu-
las. A esfera federal, coerente com seu pa-
pel constitucional, hoje, não participa di-
retamente do oferecimento de matrículas.

Depreende-se que está ocorren-
do uma expansão da oferta de matrícula
de pré-escola, sendo que a participação
da esfera municipal é a única que cresceu.
As outras esferas estão se retraindo. O pro-
cesso de retração da federal determina que,
em 1997, ela seja praticamente inexistente.
A esfera particular parece estar chegando
a um patamar constante.

Na distribuição por dependência
administrativa, segundo dados de 1996
apontados na Tabela 6 (Anexo 4), a Região
Sudeste é  a que detém a maioria das ma-
trículas de pré-escola (40,5%), sendo que
a esfera municipal é responsável por 71,1%.
No Nordeste, estão localizados 34,4% do
total de matrículas, sendo os municípios
responsáveis por mais da metade do ofe-
recimento (52,9%). No Sul, localizam-se
11,8% das matrículas nacionais e a esfera
municipal também é a que oferece um nú-
mero maior (52,9%). No Norte, estão 7,6%,
sendo 41,2% destas de responsabilidade
municipal, havendo também uma expressi-
va presença estadual (42,5%).

O mesmo ocorre no Centro-Oes-
te, cujos municípios se responsabilizam por
29,5% das matrículas, enquanto que a esfe-
ra estadual responde por 36,5%. No Cen-
tro-Oeste está a maior incidência da esfera
particular (33,9%), o que é condicionado
pela situação diferenciada do Distrito Fede-
ral onde somente a esfera estadual e a par-
ticular concorrem para o oferecimento de
pré-escola.

Considerando-se a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação, os dados de
1996, agrupados por região, podem ser
qualificados em quatro situações relativa-
mente à responsabilidade pelo oferecimen-
to pré-escolar. A primeira, onde a oferta é
municipalizada, é o caso do Sudeste onde
71,7% das matrículas são de responsabili-
dade municipal. Na segunda situação, veri-
fica-se uma tendência à municipalização; é
o que ocorre no Nordeste (52,9%) e no Sul
(52,9%). Na terceira situação, peculiar do
Norte, constata-se um equilíbrio entre o ofe-
recimento estadual (42,5%) e o municipal
(41,2%). A quarta modalidade encontra-se
no Centro-Oeste, definida pelo equilíbrio
entre o oferecimento municipal (29,5%), o
estadual (36,5%) e o particular (33,9%).

Uma vez que a diversidade é
muito acentuada no interior das regiões,
situações mais próximas do que efetivamen-
te ocorre poderão ser definidas mediante
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a categorização da distribuição de com-
petências a partir do que cada Unidade da
Federação realiza. Sob este enfoque, é
possível delinear estágios intermediários
entre as quatro situações arroladas anteri-
ormente. E até mesmo novas situações que
não puderam ser detectadas apenas com
o concurso da distribuição regional.

 Assim, na primeira situação �
onde o atendimento é municipalizado �
encontram-se os Estados de:

� São Paulo, Unidade da Fede-
ração onde a pré-escola é essencialmente
municipalizada (85,1%) e a esfera estadual
(0,05%) praticamente não participa no ofe-
recimento de matrículas. Paraná, onde a
esfera municipal responde por 62,0% das
matrículas.

Na segunda situação, enqua-
dram-se as Unidades da Federação que
apresentam uma forte tendência à munici-
palização. São elas:

� Minas Gerais, onde a esfera
municipal responde por 58,9% das matrí-
culas, Sergipe (56,6%), Maranhão (56,2%),
Alagoas (55,7%), Santa Catarina (55,5%),
Paraíba (55,7%), Bahia (54,1%), Ceará
(51,5%) e Espírito Santo (50,7%).

 Numa terceira situação, acham-
se as Unidades da Federação onde há uma
prevalência do oferecimento municipal,
como:

� Piauí (49,6%), Rio Grande do
Norte (49,1%), Tocantins (48,4%), Rio de
Janeiro (47,3%), Pará (46,3%), Mato Gros-
so do Sul (42,9%), Amazonas (41,0%) e
Pernambuco (48,3%). Nesta última, regis-
tra-se forte presença da esfera particular.

A partir das peculiaridades de
cada Unidade Federativa, aparecem situa-
ções que não puderam ser detectadas na
análise por região. Assim, uma quarta situ-
ação é definida por um atendimento que é
estadualizado, a exemplo de:

� Amapá (75%), Roraima (73,1%),
Acre (63,1%) e Rondônia (44,2%) que man-
tém também forte presença municipal
(36,0%).

Uma quinta forma de distribuição
das competências configura o que se pode
chamar de equilíbrio entre duas esferas
administrativas, a saber:

� Rio Grande do Sul, cuja esfera
municipal é responsável por 39,9% das ma-
trículas e a esfera estadual, por 40,9%. Mato
Grosso, onde a estadual responde por
35,3% e a municipal, por 40,3%. E o Distrito

Federal onde 49,6% das matrículas são de
competência distrital e 50,4%, particular.

Uma sexta situação expressa-se
pelo equilíbrio entre três esferas adminis-
trativas. Ela é peculiar a Goiás, onde a es-
fera estadual se responsabiliza por 36,3%
das matrículas, a municipal por 34,3% e a
particular, por 29,3%.

Através da delimitação de situa-
ções que expressam elementos comuns na
distribuição de competências das esferas
administrativas, é possível verificar que, em
pelo menos 19 Unidades Federativas, a es-
fera municipal é a que tem maior impacto
nas matrículas oferecidas durante o ano de
1996; em quatro unidades, a oferta de ma-
trículas é estadualizada; em três, há um equi-
líbrio de oferta entre duas esferas adminis-
trativas, e em um Estado da Federação há
um equilíbrio entre a oferta municipal, esta-
dual e particular. Novamente se constata a
importância da esfera administrativa munici-
pal no oferecimento de matrículas, o que
indica que o país está em processo acelera-
do de construção do modelo de atribuição
de competência, em relação à pré-escola,
determinado pela recente Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional.

ESTABELECIMENTOS
QUE OFERECEM
PRÉ-ESCOLA

A partir da Tabela 7 (Anexo 4) ve-
rifica-se que, em 1997, o Brasil conta com
80.961 estabelecimentos pré-escolares;
48,4% estão localizados no Nordeste, 24%
no Sudeste, 13,7% no Sul, 7,9% no Norte e
5,6% no Centro-Oeste. A maior porcenta-
gem encontrada no Nordeste deve-se ao
pequeno porte dos estabelecimentos ali
instalados, como se verá a seguir.

Quando se verifica o número de
estabelecimentos distribuídos por esfera
administrativa, constata-se um crescimen-
to acentuado do conjunto, fundamental-
mente determinado pela ampliação da par-
ticipação da esfera municipal; em 1987, ela
era responsável por 47,4% dos estabeleci-
mentos enquanto que, em 1997, responde
por 63,4%.

No Gráfico 1 (Anexo 4), que re-
trata a série histórica de 1987 a 1997, pode-
se verificar que, a partir da Constituição
de 1988, a esfera municipal é a maior res-
ponsável pelo crescimento do número de
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estabelecimentos que oferecem pré-esco-
las. Entre 1987 e 1997, houve um cresci-
mento geral de 32.730 estabelecimentos,
dos quais 28.483 são de responsabilida-
de municipal. Isto quer dizer que os muni-
cípios são responsáveis por 87% desse
crescimento.

A configuração quanto ao porte
desses estabelecimentos é obtida através
da distribuição média de alunos por uni-
dade de ensino, conforme mostra a Tabela
8 (Anexo 4). No Sudeste, onde estão loca-
lizadas as cidades com maior concentra-
ção urbana, encontra-se uma maioria de
estabelecimentos de grande porte (17,3%
dos estabelecimentos da região atendem
mais de 150 alunos) e de médio porte
(29,6% atendem de 51 a 150 alunos), fator
que se traduz na média de 93,2 alunos por
estabelecimento. A menor média é encon-
trada no Nordeste, 35,9 alunos por esta-
belecimentos, o que é condicionado pela
presença de 79,7% de estabelecimentos de
pequeno porte que atendem até 50 alunos
e, somente 2,8% que atendem mais de 150
alunos. No Norte, 69,2% atendem até 50
alunos e 6,0% mais de 150. No Sul, 72,1%
atendem até 50 crianças e 2,4% mais de
150. No Centro-Oeste, são 67,6% de pe-
queno porte, ou seja, atendem até 50 alu-
nos e 4,4% atendem mais de 150 crianças.

A partir dos dados de 1997,
pode-se afirmar que, no Brasil, a grande
maioria dos estabelecimentos que aten-
dem à pré-escola são de pequeno porte,
uma vez que 70,5% deles atendem a uma
média de 50 alunos ou menos. Isto signifi-
ca que, embora numerosos, são respon-
sáveis por apenas 29,1% do total de matrí-
culas, enquanto que as unidades com mais
de 150 alunos, que representam apenas
6,6% do total de estabelecimentos, são,
sozinhas, responsáveis por 35,6% dos alu-
nos matriculados.

Os condicionantes que este tipo
de opção acarreta ao País mereceriam uma
análise mais acurada do ponto de vista da
capacidade de absorção da demanda pe-
los estabelecimentos de pequeno porte. Tal
análise implicaria o cruzamento dos pre-
sentes dados com sua incidência nos mu-
nicípios, categorizados a partir do contin-
gente populacional, na faixa etária de 4 a 6
anos. Como não dispomos desses dados,
apenas indicamos a importância deste le-
vantamento para se chegar a uma conclu-
são mais plausível da questão.

COMPOSIÇÃO
DO ALUNADO
NA PRÉ-ESCOLA

A Figura 1 (Anexo 4) mostra que,
em 1996, a distribuição de matrículas por
sexo no Brasil tem um padrão nacional:
50,4% dos matriculados são meninos, en-
quanto que 49,6% são meninas. Exceto a
Região Norte, cujos índices são inversos,
esta distribuição por sexo é praticamente
homogênea no território nacional, uma vez
que não há diferenças significativas entre
os índices das demais regiões.

Quanto à faixa etária, observa-se,
na Tabela 9 (Anexo 4), que 6,4% dos matri-
culados na pré-escola em 1996 têm menos
de 4 anos e 10,7% têm mais de 6 anos;
83% dos matriculados não apresentam
distorção entre a faixa etária e o nível de
ensino que freqüentam. As maiores distor-
ções são encontradas no Nordeste, onde
24,3% dos matriculados não pertencem à
faixa de 4 a 6 anos e no Norte, onde 19,8%
se encontram fora desse limite.

Na Região Sul, 88,9% das crian-
ças matriculadas têm entre 4 a 6 anos; no
Sudeste, 88,1% e no Centro-Oeste, 82,2%.

Pela Tabela 10 (Anexo 4), que tra-
ta da evolução da matrícula inicial na pré-
escola no período 1987-1996, constata-se
que a distorção entre faixa etária � nível de
ensino está decaindo. Porém, isto se deve
à redução de 34,7% das matrículas das cri-
anças com menos de 4 anos (de 9,8% para
6,4%), uma vez que houve um aumento de
78,3% das crianças com mais de 6 anos na
composição etária (de 6,0% para 10,7%).
Corrigir esta distorção significa envidar es-
forços especialmente para a inserção das
crianças com 7 anos ou mais no Ensino Fun-
damental. Isto pressupõe a mudança da con-
cepção, oriunda da década de 70, de que
a pré-escola é essencialmente um período
de preparação e que, no final desse ciclo, a
prontidão da criança deve ser avaliada como
condição para sua inserção na escola ele-
mentar. Se são inegáveis os ganhos com a
freqüência à pré-escola que é capaz de tra-
zer o sucesso no Ensino Fundamental, não
é de todo desejável que o desempenho da
criança, na primeira etapa da Educação
Básica, constitua parâmetro para sua pro-
moção ao Ensino Fundamental.

A Tabela 11 (Anexo 4) aponta que
as matrículas se localizam fundamentalmen-
te na zona urbana. Embora ocorra um au-
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mento na participação da zona rural de
36,8% no período (de 11,4% em 1987 para
15,6% em 1997), a maior incidência na zona
urbana é coerente com as necessidades
da vida nas cidades onde, ao mesmo tem-
po que existe uma maior disseminação do
ideário social sobre a importância da pré-
escola, há maior presença de organismos
voltados ao oferecimento desse serviço,
além do poder público.

FUNÇÕES
DOCENTES EM CLASSE
DE ALFABETIZAÇÃO
E PRÉ-ESCOLA

No período de 1987 a 1996, ob-
serva-se, pela Tabela 12 (Anexo 4), que o
número de funções docentes relativas às
classes de alfabetização sofreu diminuição
da ordem de 45,1%. Esta acentuada retração
configurou também um quadro totalmente
novo, relativamente ao do início do perío-
do, no que diz respeito à formação docen-
te: houve decréscimo de 78,0% na partici-
pação de docentes que possuem o 3º grau
completo e também decresceu em 58,0%
a presença dos que possuem o 2º grau. Em
contrapartida, embora tenha havido um
decréscimo de 26,0% no número dos que
concluíram o 1º grau, estes têm hoje um
impacto maior na composição das funções
docentes, uma vez que representam 15,1%,
enquanto em 1987 eram 11,2%. Maior im-
pacto ainda têm aqueles que não possuem
sequer o 1º grau completo, pois sofreram
um aumento real de 190,3% no período, re-
presentando 26,2% na composição do qua-
dro de 1996.

A Tabela 13 (Anexo 4) mostra que
o crescimento das funções docentes na pré-
escola entre 1987 e 1997 foi da ordem de
62,6%, condicionado fundamentalmente
pela esfera municipal cujo impacto atingiu
145%. Na esfera particular, o crescimento
foi de 37,8%. As esferas estadual e federal
sofreram um refluxo da ordem de 22,8% e
87,5%, respectivamente. Assim, se em 1987
os municípios (37,8%) e a esfera particular
(37,3%) eram os grandes empregadores na
área, em 1997 a esfera municipal arca com
56,9% das funções docentes exercidas na
pré-escola, enquanto a particular é respon-
sável por 31,6%, a estadual, por 11,4% e a
federal, por somente 0,06%.

Conforme o apontado na Tabela
14 (Anexo 4), dos 137.702 que exerciam fun-
ções docentes em 1987, a maioria (69,0%)
tinha como formação máxima o 2º grau
completo, enquanto que 16,1% não tinham
a formação mínima exigida para o exercí-
cio da função, percentagem maior do que
a daqueles que tinham o 3º grau completo
(14,9%). Em 1997, o perfil das funções do-
centes diferencia-se do anterior. Em primeiro
lugar, pela maior presença de portadores
de titulação universitária, um crescimento
da ordem de 22,1%. Em segundo, pela di-
minuição de 4,8% da participação dos que
completaram o nível médio, embora esta
continue sendo a formação dominante na
área (65,7%). Em terceiro, embora mantida
a incidência dos que não têm o nível mé-
dio (16,1%), agravou-se a presença dos que
não têm o ensino fundamental completo,
representando um aumento de 51%.

Conforme o Gráfico 2 (Anexo 4),
verifica-se que é especialmente no Nordes-
te (31,1%) e no Norte (30,5%) que se en-
contram as maiores incidências de um per-
fil que não atende à qualificação mínima
exigida. Daí a importância de programas
de formação ou qualificação em serviço,
objetivando atingir o patamar mínimo de
formação em nível médio, conforme a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal: �até o fim da Década da Educação
somente serão admitidos professores ha-
bilitados em nível superior ou formados por
treinamento em serviço� (Art.87, § 4º). No
Sudeste (31,1%), no Sul (25,1%) e no Cen-
tro-Oeste (23,5%), são encontrados os
maiores índices dos que, no exercício de
funções docentes, possuem a titulação uni-
versitária.

RELAÇÕES ENTRE
MATRÍCULAS,
FUNÇÕES DOCENTES
E ESTABELECIMENTOS
DE ENSINO
PRÉ-ESCOLAR

A Tabela 15 (Anexo 4) relaciona os
dados totais do Brasil em 1987 e 1997 no
que diz respeito ao número de matrículas,
de funções docentes e de estabelecimen-
tos que atendem à pré-escola. É possível
detectar que houve um aumento de 996.198
matrículas, o que corresponde a 30% da ca-
pacidade de absorção em 1987; o número
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de docentes aumentou em 86.260, corres-
pondendo a 62,6% de acréscimo e o nú-
mero de estabelecimentos cresceu em
32.730 significando um incremento de
67,9%. A média de matriculados passou de
23,9 para 19,2 por docente, um decrésci-
mo de 19,7%, o que significa uma média
de menos de 5 alunos por docente. O nú-
mero médio de matrículas por estabeleci-
mento decaiu de 68,3 para 53,0, um decrés-
cimo de 22,4%. A relação docente/estabe-
lecimento permaneceu a mesma: 2,8.

Isto pode significar que o País
está procurando um modelo de atendimen-
to fundado basicamente em estabelecimen-
tos de pequeno porte, o que também é
indicado pelo detalhamento de dados a
respeito do número de estabelecimentos
e sua capacidade média. Ao mesmo tem-
po, os dados mostram que o País tem di-
minuído a relação entre docentes e alunos.

A Tabela 16 (Anexo 4) leva em con-
ta a esfera que maior impacto causou na
evolução do atendimento pré-escolar. No
período de 1987 a 1997, os municípios au-
mentaram em 108,9% sua capacidade de
atendimento, através de um acréscimo de
145% no número de funções docentes e
de 124,7% no número de estabelecimen-
tos sob sua administração.

Esta é uma impressionante mu-
dança. Mas se poderia esperar que ela fos-
se ainda mais expressiva, não fora o mode-
lo de crescimento do atendimento que o
País está implementando, qual seja, o cres-
cimento do número de matrículas com a di-
minuição do número médio de crianças, por
turma, e opção por estabelecimentos de
pequeno porte. Esta é uma hipótese plausí-
vel no tocante à relação entre matrículas e
funções docentes (-14,9%), bem como en-
tre matrículas e estabelecimentos (-7,1%),
pois se já eram baixas, decaíram mais ain-
da. Um pequeno crescimento é registrado
apenas na relação entre docentes e estabe-
lecimentos (8,7%), a qual, na prática, torna
o quadro ainda mais complicado.

A EDUCAÇÃO ESPECIAL
NA PRÉ-ESCOLA

A Educação Especial é direito da
criança que necessita de serviços especia-
lizados em função de suas condições espe-
cíficas. A LDB determina que �a oferta de
educação especial, dever constitucional do

Estado, tem início na faixa etária de zero a
seis anos, durante a educação infantil� (Art.
58, § 3º). Não é possível avaliar, com base
nos dados disponíveis, o número da oferta
de vagas com relação à população de cri-
anças que necessitam de um atendimento
especial. Mesmo assim, optou-se por apre-
sentar um quadro que aponta a forma como
o sistema tem se comportado internamente
(Tabela 17, Anexo 4).

No período de 1981 a 1997, hou-
ve um aumento de 55.620 matrículas de
Educação Especial na pré-escola, ou seja,
um acréscimo de 183% em relação à ofer-
ta inicial. A esfera administrativa particular
continua sendo a que mais vagas oferece:
64% da capacidade de absorção em 1997.
O poder público é responsável por apenas
36% das matrículas, sendo que a esfera
estadual é a que detém a maior percenta-
gem: 24,3%.

Pela Tabela 18 (Anexo 4) verifica-
se que, na pré-escola, são atendidos por-
tadores de deficiências visuais, auditivas,
físicas, mentais, portadores de deficiên-
cias múltiplas, portadores de problemas de
conduta e os dotados de altas habilidades.
Entre 1981 e 1997, a oferta total cresceu
284%, e a oferta para os portadores de pro-
blemas de conduta foi a que mais cresceu
(474,1%). Em seguida, vem o atendimento
aos dotados de altas habilidades (430%),
embora, na prática, isto signifique sair de
um patamar de 10 crianças para 43. Se-
guem-se os portadores de deficiências
múltiplas (423,9%). O atendimento aos de-
ficientes visuais aumentou  353,4%. Embo-
ra haja uma diminuição do impacto do
atendimento dos portadores de deficiên-
cias mentais (de 63,9% em 1981 para 58,8%
em 1997), este estrato apresentou um cres-
cimento significativo: 261,3%. As vagas
para deficientes auditivos aumentaram
230,3%.

Embora se observe um cresci-
mento de matrículas dos que necessitam
de um atendimento especializado, verifica-
se que elas representam apenas 2,0% do
total de matrículas de pré-escola em 1997.

CONCLUSÕES

A título de conclusão provisória,
são apresentados alguns comentários su-
cintos acerca de aspectos analisados ao
longo deste texto. Estes comentários têm
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a finalidade de chamar a atenção para ten-
dências que parecem estabelecidas na for-
ma como o País está construindo o aten-
dimento de Educação Infantil como um
novo nível de ensino. De um lado, elas ex-
pressam as mudanças determinadas pela
Constituição de 1988 e pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional. De
outro, sugerem uma atuação ainda mais
incisiva do poder público. Exceto no que
se refere ao item (a), estas conclusões di-
zem respeito à pré-escola; isto se deve à
fragilidade de dados referentes ao atendi-
mento de creche.

a) Acerca do atendimento de
Educação Infantil: caso não ocorra uma fir-
me ação do Estado visando atingir as cri-
anças de famílias de menor renda, a
universalização do atendimento tenderá a
ocorrer entre as crianças oriundas de famí-
lias com mais de 2 salários mínimos de ren-
da. Na verdade, o modelo que está sendo
implementado propicia o retardo do aces-
so dos de menor renda.

b) A expansão das matrículas de
pré-escola está ocorrendo fundamental-
mente em função da capacidade de res-
posta da esfera municipal. Simultaneamen-
te, há um decréscimo da participação das
outras esferas no oferecimento de matrí-
culas. A propósito, foi possível identificar
quatro situações quanto à distribuição de
matrículas por regiões. Primeira: a oferta
é municipalizada no Sudeste. Segunda: no
Nordeste e no Sul, ocorre uma tendência
à municipalização. Terceira: um equilíbrio
entre as esferas estadual e municipal ca-
racteriza a Região Norte. Finalmente, o
Centro-Oeste conhece um relativo equilí-
brio entre as esferas municipal, estadual e
particular.

c) Observando a participação das
esferas administrativas no oferecimento de
pré-escola, é possível detectar seis situa-
ções quanto aos estados. Primeira: a pré-
escola é basicamente municipalizada (São
Paulo e Paraná). Segunda: forte tendência
à municipalização (Minas Gerais, Mara-
nhão, Alagoas, Santa Catarina, Paraíba,
Bahia, Ceará e Espírito Santo). Terceira:
prevalência do oferecimento municipal,
sem configurar-se um quadro de municipa-
lização (Piauí, Rio Grande do Norte,
Tocantins, Rio de Janeiro, Pará, Mato Gros-

so do Sul, Amazonas e Pernambuco). Quar-
ta: o atendimento é estadualizado (Amapá,
Roraima, Acre e Rondônia). Quinta: equilí-
brio entre duas esferas administrativas (Rio
Grande do Sul, Mato Grosso e Distrito Fe-
deral). Sexta: equilíbrio entre três esferas
(Goiás).

d) A elevada presença de crian-
ças com sete anos ou mais em classes de
alfabetização sugere que estas estão se
comportando como um fator de retardo do
ingresso no Ensino Fundamental. A situa-
ção é especialmente preocupante no Nor-
deste, dado que 67,5% das crianças que
as freqüentam têm 7 anos ou mais.

e) A maioria dos estabelecimen-
tos que oferecem pré-escola é de pequeno
porte com um atendimento médio de 50
crianças ou menos; o crescimento do nú-
mero de estabelecimentos deve-se funda-
mentalmente à ação da esfera municipal.

f) Quanto à distribuição das ma-
trículas por sexo, ela é praticamente homo-
gênea no território nacional, exceto no
Norte: os meninos são 50,4% e as meninas
49,5%.

g) Verifica-se uma crescente ade-
quação entre faixa etária e nível de ensino
na matrícula inicial de pré-escola. De outro
lado, os matriculados são predominante-
mente inscritos na zona urbana, mas capa-
zes de pressionar os centros decisórios.

h) Em correspondência com a
municipalização da oferta, as prefeituras
são as maiores empregadoras das funções
docentes de pré-escola. Quanto à qualifi-
cação, é nas Regiões Norte e Nordeste
que se encontra o maior contingente de
funções docentes abaixo da qualificação
mínima obrigatória. Daí a importância dos
programas de qualificação e formação em
serviço.

i) Quanto à Educação Especial,
constata-se um crescimento na oferta. No
entanto, o atendimento representa apenas
2,0% do total de matrículas de pré-escola
em 1997.

j) O modelo de ampliação do
atendimento que está sendo implementado
no País pressupõe a opção por estabeleci-
mentos de pequeno porte, acoplada ao
crescimento do número de matrículas com
diminuição do número médio de crianças
por turma.
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Anexo 4Anexo 4Anexo 4Anexo 4Anexo 4 Gráficos, Figura e Tabelas

Gráfico 1
Educação Infantil - Estabelecimentos de ensino com Pré-Escola por dependência administrativa - Brasil - 1987-1997
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Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Gráfico 2
Educação Infantil - Funções docentes na Pré-Escola por grau de formação - Brasil e Regiões - 1996
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Figura 1
Educação Infantil - Matrícula inicial por sexo na Pré-Escola - Brasil e Regiões - 1996
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Fonte: MEC/INEP/SEEC.
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Tabela 1

Total Até 1/2 SM mais de 1/2 a 1 SM mais de 1 a 2 SM mais de 2 SM s/rend. s/decl.

0 a 6 anos 21.375.192 8.264.317 4.786.933 3.633.225 3.119.560 1.219.776 351.381

0 a 3 anos 12.073.480 4.654.328 2.698.755 2.006.024 1.665.337 855.222 193.814

4 a 6 anos 9.301.712 3.609.989 2.088.178 1.627.201 1.454.223 364.554 157.567

Freqüentam creche ou pré-escola

0 a 6 anos 5.358.400 1.590.226 1.122.296 1.023.799 1.343.594 173.417 105.014

0 a 3 anos 912.624 239.541 154.115 147.763 316.555 35.459 19.191

4 a 6 anos 4.445.776 1.350.685 968.181 876.036 1.027.039 138.012 85.823

Freqüentam creche ou pré-escola (percentual)

0 a 6 anos 25,1 19,2 23,4 28,2 43,1 14,2 29,9

0 a 3 anos 7,6 5,1 5,7 7,4 19,0 4,1 9,9

4 a 6 anos 47,8 37,4 46,4 53,8 70,6 37,9 54,5

Fonte: IBGE - PNAD 1995 (cf. Barreto, 1998, p. 59).

Faixa de Idade

Crianças de 0 a 6 anos de idade, residentes em domicílios particulares permanentes, por classes de rendimento
familiar , segundo grupos de idade - Brasil - 1995per capita

Classes de rendimento
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Tabela 2
Educação Infantil - Número de municípios que oferecem Pré-Escola e Classe de Alfabetização
Brasil e Unidades da Federação - 1997

Total

Total % Total %

Brasil 5.507 5.320 96,6 2.279 41,4

Norte 449 444 98,9 315 70,2

Rondônia 52 52 100,0 24 46,2

Acre 22 20 90,9 12 54,5

Amazonas 62 61 98,4 62 100,0

Roraima 15 15 100,0 1 6,7

Pará 143 142 99,3 134 93,7

Amapá 16 16 100,0 6 37,5

Tocantins 139 138 99,3 76 54,7

Nordeste 1.787 1.748 97,8 1.507 84,3

Maranhão 217 213 98,2 148 68,2

Piauí 221 204 92,3 164 74,2

Ceará 184 182 98,9 167 90,8

R. G. do Norte 166 161 97,0 120 72,3

Paraíba 223 217 97,3 222 99,6

Pernambuco 185 185 100,0 185 100,0

Alagoas 101 98 97,0 82 81,2

Sergipe 75 75 100,0 45 60,0

Bahia 415 413 99,5 374 90,1

Sudeste 1.666 1.571 94,3 119 7,1

Minas Gerais 853 810 95,0 - -

Espírito Santo 77 77 100,0 28 36,4

Rio de Janeiro 91 91 100,0 91 100,0

São Paulo 645 593 91,9 - -

Sul 1.159 1.125 97,0 77 6,6

Paraná 399 382 95,7 - -

Santa Catarina 293 293 100,0 77 26,3

R. G. do Sul 467 450 96,3 - -

Centro-Oeste 446 432 96,9 261 58,5

M. G. do Sul 77 77 100,0 - -

Mato Grosso 126 126 100,0 61 48,4

Goiás 242 228 94,2 200 82,6

Distrito Federal 1 1 100,0 - -

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Pré-Escola Classe de AlfabetizaçãoUnidade da Federação

Número de Municípios
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Tabela 3
Classe de Alfabetização - Matrícula inicial por dependência administrativa
Brasil - 1987-1997

Federal % Estadual % Municipal % Particular %

1987(1) 1.439.863 7.107 0,5 229.151 15,9 896.982 62,3 306.106 21,3

1988 1.350.757 5.702 0,4 285.369 21,1 783.609 58,0 276.077 20,4

1991 1.655.609 2.182 0,1 337.207 20,4 1.031.817 62,3 284.403 17,2

1993 1.584.147 2.094 0,1 317.019 20,0 997.421 63,0 267.613 16,9

1996 1.443.927 3.777 0,3 238.536 16,5 957.500 66,3 244.114 16,9

1997 1.426.694 1.474 0,1 209.772 14,7 929.036 65,1 286.412 20,1

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: (1) Incluindo 517 matrículas não discriminadas por dependência administrativa.

Ano Total Geral
Dependência Administrativa
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Tabela 4
Classe de Alfabetização - Matrícula por idade em 1996

Brasil 1.443.927 8.377 13.305 63.807 395.690 408.121 213.309 130.267 211.051

Norte 235.802 1.491 2.209 8.045 51.205 65.959 42.309 27.455 37.129

Rondônia 1.603 - - 114 906 409 83 11 80

Acre 941 - 6 125 440 253 30 3 84

Amazonas 88.347 295 338 1.847 22.347 26.419 15.910 9.586 11.605

Roraima 138 - - 15 47 57 12 5 2

Pará 138.900 1.099 1.699 5.565 25.793 37.287 25.583 17.363 24.511

Amapá 406 2 5 10 177 152 35 23 2

Tocantins 5.467 95 161 369 1.495 1.382 656 464 845

Nordeste 923.600 5.308 10.283 47.791 236.905 226.716 139.693 91.862 165.042

Maranhão 116.523 927 2.680 7.410 20.535 20.929 20.864 15.389 27.789

Piauí 49.704 512 732 2.722 11.002 11.499 7.369 5.316 10.552

Ceará 201.198 965 2.578 12.558 54.848 53.080 29.408 17.619 30.142

R. G. do Norte 17.014 290 363 2.109 8.303 4.665 744 225 315

Paraíba 143.604 344 540 4.599 31.302 35.427 24.316 16.397 30.679

Pernambuco 127.095 512 772 7.323 58.495 37.987 12.360 4.950 4.696

Alagoas 25.987 242 298 1.417 7.749 6.919 3.431 2.207 3.724

Sergipe 3.587 - 21 318 1.516 1.261 278 113 80

Bahia 238.888 1.516 2.299 9.335 43.155 54.949 40.923 29.646 57.065

Sudeste 223.471 1.084 386 4.693 77.976 97.854 26.148 8.797 6.533

Minas Gerais - - - - -

Espírito Santo 5.645 21 40 414 3.818 1.225 86 22 19

Rio de Janeiro 217.826 1.063 346 4.279 74.158 96.629 26.062 8.775 6.514

São Paulo - - - - -

Sul 4.340 12 29 144 2.032 1.414 403 133 173

Paraná 40 12 - - 27 1 -

Santa Catarina 4.172 - 12 71 1.967 1.413 403 133 173

R. G. do Sul 128 - 17 73 38 - -

Centro-Oeste 56.714 482 398 3.134 27.572 16.178 4.756 2.020 2.174

M. G. do Sul - - - - - - -

Mato Grosso 2.691 20 20 239 1.632 480 120 46 134

Goiás 54.023 462 378 2.895 25.940 15.698 4.636 1.974 2.040

Distrito Federal - - - -

-

-

-

- -

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Unidade da Federação
4 anos 5 anos 6 anos

Classes de Alfabetização

Total 9 anos
Menos de

4 anos

Mais de

9 anos
7 anos 8 anos
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Tabela 5
Educação Infantil - Matrícula inicial na Pré-Escola por dependência administrativa
Brasil - 1987-1997

Federal % Estadual % Municipal % Particular %

1987(1) 3.296.010 29.068 0,9 852.568 25,9 1.290.446 39,2 1.121.781 34,0

1988 3.375.834 28.415 0,8 891.924 26,4 1.414.201 41,9 1.041.294 30,8

1991 3.628.285 15.058 0,4 872.730 24,1 1.711.032 47,2 1.029.465 28,4

1993 4.196.419 7.228 0,2 967.323 23,1 2.203.569 52,5 1.018.299 24,3

1996 4.270.376 2.477 0,1 759.187 17,8 2.489.225 58,3 1.019.487 23,9

1997 4.292.208 2.025 0,0 606.858 14,1 2.695.893 62,8 987.432 23,0

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: (1) Incluindo 2.147 matrículas não discriminadas por dependência administrativa.

Ano Total Geral
Dependência Administrativa



61

S
itu

aç
ão

 d
a 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a 
no

 B
ra

si
l

Tabela 6
Ensino Regular - Educação Pré-Escolar - Matrículas 1996

Federal Estadual Municipal Particular Federal Estadual Municipal Particular

Brasil 4.270.376 2.477 759.187 2.489.225 1.019.487 0,06 17,78 58,29 23,87

Norte 325.416 447 138.340 134.103 52.526 14,00 42,51 41,21 16,14

Rondônia 32.693 76 14.445 11.779 6.393 0,23 44,18 36,03 19,55

Acre 12.591 29 7.945 3.507 1.110 0,23 63,10 27,85 8,82

Amazonas 39.971 - 12.210 16.409 11.352 0,00 30,55 41,05 28,40

Roraima 11.111 65 8.125 1.893 1.028 0,59 73,13 17,04 9,25

Pará 179.296 111 69.709 83.049 26.427 0,06 38,88 46,32 14,74

Amapá 18.535 - 13.908 2.358 2.269 0,00 75,04 12,72 12,24

Tocantins 31.219 166 11.998 15.108 3.947 0,53 38,43 48,39 12,64

Nordeste 1.470.151 942 264.527 777.357 427.325 0,06 17,99 52,88 29,07

Maranhão 237.824 100 34.893 133.643 69.188 0,04 14,67 56,19 29,09

Piauí 113.185 121 33.340 56.128 23.596 0,11 29,46 49,59 20,85

Ceará 274.630 26 25.420 141.432 107.752 0,01 9,26 51,50 39,24

R. G. do Norte 91.497 67 19.148 44.959 27.323 0,07 20,93 49,14 29,86

Paraíba 88.726 226 14.404 48.911 25.185 0,25 16,23 55,13 28,39

Pernambuco 173.719 13 18.531 83.883 71.292 0,01 10,67 48,29 41,04

Alagoas 69.451 168 10.020 38.708 20.555 0,24 14,43 55,73 29,60

Sergipe 75.813 81 15.921 42.929 16.882 0,11 21,00 56,62 22,27

Bahia 345.306 140 92.850 186.764 65.552 0,04 26,89 54,09 18,98

Sudeste 1.729.933 339 156.658 1.239.919 333.017 0,02 9,06 71,67 19,25

Minas Gerais 435.041 219 86.159 256.180 92.483 0,05 19,80 58,89 21,26

Espírito Santo 87.552 50 28.631 44.409 14.462 0,06 32,70 50,72 16,52

Rio de Janeiro 233.335 70 41.380 110.296 81.589 0,03 17,73 47,27 34,97

São Paulo 974.005 - 488 829.034 144.483 0,00 0,05 85,12 14,83

Sul 504.914 674 111.954 266.937 125.349 0 22 53 25

Paraná 167.823 262 7.316 103.918 56.327 0,16 4,36 61,92 33,56

Santa Catarina 182.022 412 41.253 101.084 39.273 0,23 22,66 55,53 21,58

R. G. do Sul 155.069 - 63.385 61.935 29.749 0,00 40,88 39,94 19,18

Centro-Oeste 239.962 75 87.708 70.909 81.270 0,03 36,55 29,55 33,87

M. G. do Sul 49.002 35 11.689 21.032 16.246 0,07 23,85 42,92 33,15

Mato Grosso 48.351 - 17.075 19.491 11.785 0,00 35,31 40,31 24,37

Goiás 88.520 40 32.117 30.386 25.977 0,05 36,28 34,33 29,35

Distrito Federal 54.089 - 26.827 - 27.262 0,00 49,60 0,00 50,40

Número PercentualUnidade da Federação

Matrículas por Dependência Administrativa

Total

Fonte: MEC/INEP/SEEC (cf. Barreto, 1998, p. 60).
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Tabela 7
Educação Infantil - Estabelecimentos de ensino com Pré-Escola por dependência administrativa
Brasil - 1987-1997

Federal % Estadual % Municipal % Particular %

1987(1) 48.231 495 1,0 13.907 28,8 22.840 47,4 10.954 22,7

1988 50.470 481 1,0 14.588 28,9 24.579 48,7 10.822 21,4

1991 57.842 217 0,4 14.960 25,9 30.222 52,2 12.443 21,5

1993 84.366 138 0,2 26.308 31,2 43.623 51,7 14.297 16,9

1996 77.740 56 0,1 13.271 17,1 47.602 61,2 16.811 21,6

1997 80.961 35 0,0 10.703 13,2 51.323 63,4 18.900 23,3

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Notas: O mesmo estabelecimento pode oferecer mais de um nível/modalidade de ensino.

(1) Incluindo 35 estabelecimentos que não informaram o tipo de dependência administrativa.

Ano Total Geral
Dependência Administrativa
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Tabela 8
Educação Infantil - Número de estabelecimentos, número de alunos e média de alunos na Pré-Escola,
segundo o porte dos estabelecimentos - Brasil e Regiões - 1997

Total (A) % Total (B) %

Brasil

Até 25

De 26 a 50

De 51 a 100

De 101 a 150

Mais de 150

Norte

Até 25

De 26 a 50

De 51 a 100

De 101 a 150

Mais de 150

Nordeste

Até 25

De 26 a 50

De 51 a 100

De 101 a 150

Mais de 150

Sudeste

Até 25

De 26 a 50

De 51 a 100

De 101 a 150

Mais de 150

Sul

Até 25

De 26 a 50

De 51 a 100

De 101 a 150

Mais de 150

Centro-Oeste

Até 25

De 26 a 50

De 51 a 100

De 101 a 150

Mais de 150

80.961

36.469

20.667

14.046

4.428

5.351

6.399

2.885

1.539

1.168

422

385

39.154

21.718

9.424

5.441

1.484

1.087

19.754

6.070

4.418

4.035

1.821

3.410

11.115

4.211

3.801

2.376

458

269

4.539

1.585

1.485

1.026

243

200

100,0

45,0

25,5

17,3

5,5

6,6

100,0

45,1

24,1

18,3

6,6

6,0

100,0

55,5

24,1

13,9

3,8

2,8

100,0

30,7

22,4

20,4

9,2

17,3

100,0

37,9

34,2

21,4

4,1

2,4

100,0

34,9

32,7

22,6

5,4

4,4

4.292.208

487.955

760.751

977.448

539.438

1.526.616

325.400

36.057

54.982

81.425

51.821

101.115

1.407.013

275.049

335.992

375.931

180.034

240.007

1.840.383

85.116

165.960

286.641

223.254

1.079.412

493.218

68.859

148.388

162.467

54.620

58.884

226.194

22.874

55.429

70.984

29.709

47.198

100,0

11,4

17,7

22,8

12,6

35,6

100,0

11,1

16,9

25,0

15,9

31,1

100,0

19,5

23,9

26,7

12,8

17,1

100,0

4,6

9,0

15,6

12,1

58,7

100,0

14,0

30,1

32,9

11,1

11,9

100,0

10,1

24,5

31,4

13,1

20,9

53,0

13,4

36,8

69,6

121,8

285,3

50,9

12,5

35,7

69,7

122,8

262,6

35,9

12,7

35,7

69,1

121,3

220,8

93,2

14,0

37,6

71,0

122,6

316,5

44,4

16,4

39,0

68,4

119,3

218,9

49,8

14,4

37,3

69,2

122,3

236,0

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Nota: O mesmo estabelecimento pode oferecer mais de um nível/modalidade de ensino.

Estabelecimentos Alunos Média de Alunos/

Estabelecimento (B/A)
Brasil e Regiões

Número

de Alunos
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Tabela 9
Educação Infantil - Matrícula inicial na Pré-Escola e distribuição por faixa etária
Brasil e Regiões - 1996

Total
Menos de

4 anos
4 a 6 Anos

Mais de

6 anos

Brasil 4.270.376 6,4 83,0 10,7

325.416 6,0 80,2 13,8

1.470.151 8,7 75,7 15,7

1.729.933 4,4 88,1 7,6

504.914 7,5 88,9 3,6

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste 239.962 5,0 82,2 12,8

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Brasil e Regiões

Tabela 11
Educação Infantil - Matrícula inicial na Pré-Escola por localização
Brasil - 1987-1997

Urbana % Rural %

1987(1) 3.296.010 2.918.724 88,6 375.130 11,4

1988 3.375.834 2.944.690 87,2 431.144 12,8

1991 3.628.285 3.112.857 85,8 515.428 14,2

1993 4.196.419 3.453.326 82,3 743.093 17,7

1996 4.270.376 3.623.025 84,8 647.351 15,2

1997 4.292.208 3.624.515 84,4 667.693 15,6

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: (1) Incluindo 2.156 matrículas não discriminadas por dependência administrativa.

Localização
Ano Total Geral

Tabela 10
Educação Infantil - Evolução da matrícula inicial na Pré-Escola por faixa etária
Brasil - 1987-1996

Ano Total
Menos de

4 anos (%)
4 a 6 anos (%)

Mais de

6 anos (%)

1987 3.296.010 9,8 84,3 6,0

1988 3.375.834 9,0 83,5 7,4

1991 3.628.285 9,4 82,4 8,2

1993 4.151.112 8,7 80,1 11,2

1996 4.270.376 6,4 83,0 10,7

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
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Tabela 12
Classe de Alfabetização - Funções docentes por grau de formação
Brasil - 1987-1996

1987 137.702 6.806 4,9 15.424 11,2 94.966 69,0 20.506 14,9

1988 60.558 17.936 29,6 10.222 16,9 29.203 48,2 3.197 5,3

1991 89.291 12.164 13,6 8.130 9,1 65.628 73,5 3.369 3,8

1993 75.413 19.087 25,3 10.532 14,0 40.950 54,3 4.844 6,4

1996 75.549 19.758 26,2 11.412 15,1 39.865 52,8 4.514 6,0

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

% % % %

Matrículas por Dependência Administrativa
Total

Geral
Ano 1 Grauº

Incompleto

1 Grauº
Completo

2 Grauº
Completo

3 Grauº
Completo

Tabela 13
Educação Infantil - Funções docentes na Pré-Escola por dependência administrativa
Brasil - 1987-1997

Federal % Estadual % Municipal % Particular %

1987(1) 137.702 1.123 0,8 33.122 24,1 52.067 37,8 51.295 37,3

1988 142.117 1.129 0,8 34.363 24,2 57.095 40,2 49.530 34,9

1991 166.917 653 0,4 35.689 21,4 75.714 45,4 54.861 32,9

1993 197.206 365 0,2 38.565 19,6 99.159 50,3 59.117 30,0

1996 219.517 194 0,1 31.900 14,5 120.547 54,9 66.876 30,5

1997 223.962 140 0,1 25.579 11,4 127.554 57,0 70.689 31,6

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Nota: (1) Incluindo 95 funções docentes que não informaram o tipo de dependência administrativa.

Dependência AdministrativaTotal

Geral
Ano

Tabela 14
Educação Infantil - Funções docentes na Pré-Escola por grau de formação
Brasil - 1987-1996

1987 137.702 6.806 4,9 15.424 11,2 94.966 69,0 20.506 14,9

1988 142.117 7.463 5,3 14.944 10,5 97.122 68,3 22.588 15,9

1991 166.920 9.734 5,8 21.851 13,1 106.846 64,0 28.489 17,1

1993 197.206 18.682 9,5 21.136 10,7 125.625 63,7 31.763 16,1

1996 219.517 16.198 7,4 19.069 8,7 144.189 65,7 40.061 18,2

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

%
Ano

Total

Geral 1º Grau

Incompleto

2º Grau

Completo

3º Grau

Completo

1º Grau

Completo

Grau de Formação

%%%
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Tabela 15
Educação Pré-Escolar - Matrículas, número de funções docentes e número de estabelecimentos
Brasil - 1987-1997

Estabelecimentos

(c)

1987 (C) 3.296.010 137.702 48.231 23,9 68,3 2,8

1997 (D) 4.292.208 223.962 80.961 19,2 53,0 2,8

(D - C) 996.198 86.260 32.730 - 4,7 - 15,3 0,0

D/C (%) 30,0 62,6 67,9 - 19,2 - 22,4 0,0

Fonte: MEC/INEP/SEEC (cf. INEP, 1998, p. 37, 45, 47).

Matrículas (a) a/b a/c b/c
Funções

Docentes (b)

Tabela 16
Educação Pré-Escolar - Matrículas, número de funções docentes e número de estabelecimentos
na Esfera Municipal - Brasil - 1987-1997

Estabelecimentos

(c)

1987 (C) 1.290.446 52.067 22.840 24,8 56,5 2,3

1997 (D) 2.695.893 127.554 51.323 21,1 52,5 2,5

(D - C) 1.405.447 75.487 28.483 - 3,7 - 4,0 0,2

D/C (%) 108,9 145,0 124,7 - 14,9 - 7,1 8,7

Fonte: MEC/INEP/SEEC (cf. INEP, 1998, p. 37, 45, 47).

a/c b/cMatrículas (a)
Funções

Docentes (b)
a/b
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Tabela 17
Educação Especial - Matrícula na Pré-Escola, por dependência administrativa
Brasil - 1987-1997

Federal % Estadual % Municipal % Particular %

1981 30.235 507 1,7 7.712 25,5 1.118 3,7 20.898 69,1

1987 39.794 774 1,9 9.149 23,0 1.531 3,8 28.340 71,2

1988 47.910 751 1,6 10.923 22,8 2.748 5,7 33.488 69,9

1996 78.948 220 0,3 19.590 24,8 9.617 12,2 49.521 62,7

1997 85.863 104 0,1 20.825 24,3 9.923 11,6 55.011 64,1

Fonte: MEC/INEP/SEEC.

Ano
Total

Geral

Matrícula por Dependência Administrativa

Tabela 18
Educação Especial - Matrícula na Pré-Escola por tipo de excepcionalidade
Brasil - 1981-1997

1981 30.235 526 1,7 4.026 13,3 1.681 5,6 19.329 63,9 3.668 12,1 10 0,03 995 3,3

1987(1) 39.725 816 2,1 5.681 14,3 2.353 5,9 24.006 60,4 6.115 15,4 55 0,1 699 1,8

1988(2) 47.823 957 2,0 6.378 13,3 2.718 5,7 28.122 58,8 7.857 16,4 46 0,1 1.745 3,6

1996 78.948 1.994 2,5 9.018 11,4 3.892 4,9 46.487 58,9 15.035 19,0 54 0,1 2.468 3,1

1997 85.863 1.859 2,2 9.274 10,8 3.921 4,6 50.501 58,8 15.548 18,1 43 0,1 4.717 5,5

Fonte: MEC/INEP/SEEC.
Notas: 1 - 160 matrículas não especificaram o tipo de excepcionalidade.

2 - 87 matrículas não especificaram o tipo de excepcionalidade.

Portadores

Defic.

Múltiplas

Tipo de Excepcionalidade

Portadores

Problema

Conduta

Audição % Físicos
Ano

Total Visão %

Altas

Habilid./

Super-

dotados

% %% Mentais % %
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Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
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Baixar livros de Línguas
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